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Desse modo, ao vincular-se institucionalmente ao Centro de História da Universidade

de Lisboa (CH-ULisboa) e ao Departamento de História da Universidade Federal do

Piauí (UFPI/CSHNB), os organizadores deste colóquio buscam alcançar duas metas

primordiais, a saber: a partilha de novas e promissoras investigações sobre os temas

acima elencados; e a promoção da colaboração internacional entre os investigadores

que estudam temas relacionados e as suas instituições no Brasil, Espanha e Portugal,

com o objetivo de criar um espaço de debate em relação à História do Brasil, do

mundo ibero-americano e do espaço atlântico que dê também relevância às

comunidades indígenas.

O Colóquio Internacional Viagens científicas, agentes intermediários e comércio

atlântico, séculos XVII-XIX tem por objetivo envolver investigadores que discutam as

experiências de sistematização da natureza nas Américas, sobretudo através das

narrativas de viajantes e naturalistas, por meio de memórias e relatos sobre as

paisagens, o mundo natural, os agentes intermediários, as sociedades de encontro, as

cosmogonias indígenas, as dinâmicas imperiais com suas redes comerciais;

contemplando espaços que vão do Atlântico aos sertões e, por fim, aos espaços de

fronteiras que ajudaram a formatar as configurações territoriais das Américas.
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16:20 - 16:40 - Debate 

Primeiro dia - 09 de Janeiro de 2024

1ª Mesa: Viagens, natureza e comércio

Moderador: João Cosme (FLUL/CH-ULisboa)
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PROGRAMA

O programa rege-se pelo horário de Portugal / GMT

https://videoconf-colibri.zoom.us/j/92008056830?

pwd=UzBXZC9YSjg5SmU5dlhrRU4yckw1QT09

ID: 920 0805 6830

Senha de acesso: Viagem

14:30 - 14:50 - Sessão de Abertura 

Diretor da FLUL, Miguel Tamen

 Diretor da Área de História, Hermenegildo Fernandes

 Diretor do Centro de História da Universidade de Lisboa, José da Silva Horta  

Representante da CO pelo CH-ULisboa, Ângela Domingues

 Representante da CO por UFPI e CH-ULisboa, Mairton Celestino da Silva 

15:00 - 15:20 - Luís Filipe Brandão de Souza (COC/FIOCRUZ)

Viagens, intermediários e natureza: os roteiros de viagem do Maranhão ao Brasil por João

Velho do Vale (1685) e João Maia da Gama (1728)

16:00 - 16:20 - Iara Lis Schiavinatto (UNICAMP/CNPq)

Sentidos da mobilidade e circulação de artefatos visuais em Hercule Florence: sobre natureza e

comércio no mundo lusófono

15:20 - 15:40 - Vanice Siqueira de Melo (UFOPA)

A Companhia Geral do Grão-Pará e Maranhão e o comércio com Vila Bela da Santíssima

Trindade (1755-1777)

15:40 - 16:00 - Ângela Domingues (FLUL/CH-ULisboa)

Conquistar um lugar para a “Amazónia” na História do Novo Mundo: Alexandre Rodrigues

Ferreira, as “Observações gerais e particulares sobre a classe dos mamíferos” e os povos

originários



18:00 – 18:20 – Debate

2ª Mesa: De África à América 

Moderador: Carlos Almeida (FLUL/CH-ULisboa)
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18:30 - 19:30 - Conferência 

Moderador: José Damião Rodrigues (FLUL/CH-ULisboa)

16:40 - 17:00 - Juan Marıá González de la Rosa (UIB e UNED)

De Menorca a América: soñadores, engañados y fundadores. Los Minorcans, 1768-1777

17:00 - 17:20 - Alba Lérida Jiménez (CSIC) 

Ciencia y Ilustración: El Real Jardín Botánico de Madrid y sus viajes científicos al África Hispana

Conferencista - Maria Fernanda Bicalho (UFF) 

Viagens Científicas, capitalidade e a posição do Rio de Janeiro no império ultramarino

português na segunda metade do século XVIII

17:20 - 17:40 - David Francisco Moura Penteado (USP e KC) 

Entre cavalos e dromedários: controvérsias zootécnicas na passagem do veterinário francês

Felix Vogeli pelo Brasil, 1856-1870

17:40 - 18:00 - Sara Albuquerque (UÉ); Maria de Fátima Nunes (UÉ); Anderson P. Antunes

(MAST); Mariana Galera Soler; Daniela Sanches

“Know Africa”: redes de conhecimento na África Oitocentista 



10:50 - 11:10 - Debate 

11:10 - 11:30 - Coffee Break 

Segundo dia - 10 de Janeiro de 2024
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3ª Mesa: Naturalistas Luso-Brasileiros 

Moderadora: Eugénia Rodrigues (FLUL/CH-ULisboa)

4ª Mesa: Comércio

Moderadora: Maria da Graça Ventura (FLUL/CH-ULisboa)

10:30 - 10:50 - António Costa Canas (Escola Naval e FLUL/CH-ULisboa)

Lacerda e Almeida e o conhecimento do território brasileiro

9:30 - 9:50 - Gisele Cristina da Conceição (FLUP/CITCEM) 

Iluminismo Informal: práticas sociais, cultura escrita e a natureza do conhecimento produzido

sobre a natureza do Brasil

11:50 - 12:10 - Rafael Dalyson de Souza (COC-FIOCRUZ) 

Viajantes a serviço da ciência e da economia: Louis Bergasse (1788-1861) entre a França e o

Brasil açucareiro

11:30 - 11:50 - Sergio Hernández Suárez (ULPGC e CH-ULisboa) 

A delegação da Casa de Contratación castelhana como agente intermediário do controlo do

comércio atlântico: o Juzgado de Indias nas Ilhas Canárias (1564-1657)

10:10 - 10:30 - Maria Manuel Torrão (FLUL/CH-ULisboa) 

Nascidos no Brasil, formados em Portugal e enviados para o Império: o grupo de Naturalistas

de Vandelli e Mattiazi. O caso de João da Silva Feijó

9:50 - 10:10 - Mairton Celestino da Silva (UFPI e CH-ULisboa) 

Ciência, natureza e circulação de saberes no Estado do Maranhão e Piauí: uma análise a partir

da obra "Coleção dos produtos naturais do Piauí", do naturalista Vicente Jorge Dias Cabral,

fins do século XVIII



15:50 - 16:10 - Debate 

12:30 - 13:00 - Debate

13:00 - 14:30 - Almoço

16:10 - 16:30 - Coffee Break 
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5ª Mesa: Cultura Material I

Moderadora: Ana Cristina Roque (FLUL/CH-ULisboa)

15:30 - 15:50 - Tábata Tosta Lima (UPorto e UFMG) 

As ilustrações zoológicas da viagem filosófica de Alexandre Rodrigues Ferreira e o património

científico estante em terras brasilianas

14:50 - 15:10 - Mariana Pereira Gama (UFRGS) 

“Tudo que é obrado pelo inimitável pincel de V. S”: A cultura visual e institucional na prática

governativa de José Custódio da Sá e Faria no Rio Grande de São Pedro (1764-1769)

12:10 - 12:30 - José Wilson Martins Júnior (UESC) 

“O Brasil é o café, mas o café é Atlântico”: André Rebouças e seu projeto de uma “democracia

rural” para a primazia do Brasil no mercado norte-americano (1874-1883)

15:10 - 15:30 - Anna Bottesi (UBolonha) e Morgana Lisi ( UTorino) 

As Nuances da História Natural: sobre as diversas formas de coletar e conhecer nas monarquias

ibéricas (1777-1792)

14:30 - 14:50 - Julianna Morcelli Oliveros (ANPCyt)

Atores, espaços e objetos: as coleções de americana da família Salvador através de suas

redes de comunicação e comércio (1669-1726) 



6ª Mesa: Cultura Material II

Moderadora: Consuelo Naranjo-Orovio (IH-CSIC)
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17:30 - 17:50 - Debate 

18:00 - 19:00 - Conferência 

Moderadora: Ângela Domingues (FLUL/CH-ULisboa)

16:50 - 17:10 - Eduardo Henrique Barbosa de Vasconcelos (UEG) 

Do Atlântico Norte ao Atlântico Sul: o transladar da ciência estadunidense para o Brasil no

século XIX

17:10 - 17:30 - Diego Rafael Hasse (UFRGS) 

Maria Graham: reflexões acerca do apagamento de sua produção imagética no âmbito da

História da Arte 

Conferencista - Miguel Ángel Puig-Samper (CSIC) 

Imágenes y discursos textuales sobre América en la Comisión Científica del Pacífico (1862-1866)

16:30 - 16:50 - Ana Karoline/Elisangela Cardoso (UFPI) 

Circulação e comércio da “Água de Inglaterra de André Lopes de Castro” na província do Piauí,

na segunda metade do século XIX 



10:50 - 11:10 - Debate 

11:10 - 11:30 - Coffee Break 

Terceiro dia - 11 de Janeiro de 2024

7ª Mesa: Espaços de Fronteiras 

Moderador: Manuel Lobato (FLUL/CH-ULisboa)

8

8ª Mesa: Saberes Indígenas 

Moderadora: Ana Travassos Valdez (FLUL/CH-ULisboa)

10:30 - 10:50 - Beatriz Soares dos Santos Silva (UFJ)

Representações de Goiás nos relatos de viagem de Óscar Leal

09:50 - 10:10 - Rodrigo Ferreira (UFJ) 

Viagens a Goiás do Século XIX: o olhar de Pohl sobre as cidades de Goiás

12:10 - 12:30 - Anderson Pereira Antunes (MAST) 

Agentes locais na Amazónia oitocentista: encontros, circulação e saberes

09:30 - 09:50 - Samara de Almeida Ramos (UEMA)

A viagem científica do naturalista Vicente Jorge Dias Cabral ao Maranhão e Piauí em fins do

século XVIII

11:30 - 11:50 - Gabriela Berthou de Almeida (UESPI)

Os remeiros e pilotos indígenas na Memória sobre a Marinha interior do Estado do Grão-Pará

do naturalista luso-brasileiro Alexandre Rodrigues Ferreira (1787)

10:10 - 10:30 - Ana Beatriz Demarchi Barel (UEG e USP/IEA) 

As viagens de Saint-Hilaire e Ferdinand Denis ao Brasil: Ciência e Literatura nas páginas de dois

viajantes franceses do século XIX

11:50 - 12:10 - Tomás Manso Fraga (USC) 

Fascinados por la Catástrofe: El impacto editorial de los desastres americanos en la Espanã del

siglo XVIII



12:50 - 13:10 - Debate 

15:50 - 16:10 - Debate 

13:10 - 14:30 - Almoço

16:10 - 16:30 - Coffee Break 

10ª Mesa: Questões Espirituais 

Moderador: Vítor Rodrigues (FLUL/CH-ULisboa)
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15:10 - 15:30 - Henrique Guimarães Silva (UFJ)

Os Sertões Goianos nos relatos de Francis Castelnau

9ª Mesa: Relatos Coloniais

Moderador: Augusto Nascimento (FLUL/CH-ULisboa)

14:30 - 14:50 - Alan Kardec Gomes Pacheco Filho (UEMA)

Território e Fronteiras do Maranhão na visão do Viajante Francisco de Paula Ribeiro

12:30 - 12:50 - Bruno Miranda Braga (MUSA e FCA) 

Visões de mundos: os rituais e cosmogonia da Amazónia indígena nos relatos de Alfred

Wallace e François Biard 1848-1859

16:30 - 16:50 - Pedrina Nunes Araújo (UESPI)

"A mim não tem faltado trabalho": D. Frei Manuel da Cruz e a conquista espiritual dos sertões

do Piauí Amazónico colonial no século XVIII

15:30 - 15:50 - Larissa Barth (UFJ) 

Análise dos relatos de Arsène Isabelle: Influências e consequências para a constituição

identitária sul-rio-grandense

14:50 - 15:10 - Alba Comino (UNL)

Desafiando o cânone: O papel da Zoila Aurora Cáceres Moreno como intermediária cultural a

partir da literatura de viagem



17:30 - 17:50 - Debate 

19:00 -19:15 - Encerramento 
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18:00 - 19:00 - Conferência 

Moderador: Mairton Celestino da Silva (UFPI e CH-ULisboa) 

Conferencista - Lorelai Brilhante Kury (COC-FIOCRUZ e UERJ)

A ciência coletiva nas viagens científicas dos séculos XVIII e XIX

16:50 - 17:10 - Luís Carlos Albano Duarte Sousa (UFMG)

O universo luso-brasileiro de Leonardo Castello-Branco

 

17:10 - 17:30 - Diana Priscila Sá Alberto (UFPA) 

Emília Snethlage e os mapas silenciosos da Travessia Xingu-Tapajós (1909)



RESUMOS



CONFERENCISTAS

Lorelai Brilhante Kury possui graduação em História pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de

Janeiro (1986), mestrado em História pela Universidade Federal Fluminense (1990) e doutorado em

Histoire et Civilisations - École des Hautes Études en Sciences Sociales (1995). Atualmente é professora do

PPGHCS da Casa de Oswaldo Cruz e do Departamento de História da Universidade do Estado do Rio de

Janeiro. É pesquisadora titular da Fundação Oswaldo Cruz. Tem experiência na área de História, com

ênfase em História da Cultura Científica nos Séculos XVIII e XIX, atuando principalmente nos seguintes

temas: viajantes, história natural, história da ciência no Brasil, viagens científicas e iluminismo.

Maria Fernanda Bicalho é licenciada em História pela PUC-RJ (1981), mestre em Antropologia Social pelo

Museu Nacional-UFRJ (1988), doutora em História Social pela FFLCH-USP (1997), fez pós-doutorado no

Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa (2007 e 2013/2014). Professora Titular no

Departamento de História da Universidade Federal Fluminense, foi Coordenadora do Programa de Pós-

Graduação em História entre 2010 e 2013. Desde 2009 atua como Professora Visitante na Université de

Provence (Aix-en-Provence). Em 2014 foi Professora Visitante na École des Hautes Études en Sciences

Sociales. É Professora associada ao Programa de Doutoramento em Patrimônios de Influência

Portuguesa da Universidade de Coimbra. Trabalha em temas relacionados com História do Brasil

Colonial, História Moderna e História Ibérica, principalmente na área da História política, redes de poder

e administração no império português, poderes, instituições e elites na monarquia portuguesa e nos

seus domínios ultramarinos. Tem experiência na área de História urbana e do urbanismo, sobretudo no

que se refere ao Rio de Janeiro entre os séculos XVI e XIX.

Miguel Ángel Puig-Samper é profesor de investigación do Instituto de Historia del CSIC. Foi Diretor da

Editora do CSIC (2005-2013). Foi Vice-diretor do Instituto de Historia e Chefe da Unidad de Historia y

Documentación do Real Jardín Botánico de Madrid, responsável pelo seu arquivo histórico e redator-

chefe dos Anales desta instituição. Realizou investigação, cursos e conferencias em França, Alemanha,

Itália, Portugal República Checa e, sobretudo, nos países latino americanos (México, Cuba, Porto Rico,

Chile, Colômbia, Brasil). É membro da Sociedad Latinoamericana de Historia de la Ciencia y la

Tecnología, e pertenece a numerosas sociedades científicas, como a Asociación de

Latinoamericanistas Europeos, a Society for the History of Natural History, a Sociedad Española de

Historia de las Ciencias y las Técnicas, a Real Sociedad Geográfica. É membro do Comité de Redação

de Asclepio y do Consejo Asesor da Revista de Indias e da revista electrónica HiN, dedicada a estudos

sobre Humboldt. É académico correspondente estrangeiro da Academia Colombiana de Historia e da

Academia Mexicana de Ciencias. Foi investigador principal em nove projetos financiados por

organismos públicos e é especialista em História da Antropologia, darwinismo em dimensão

comparada, História da Ciência e expedições científicas.
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RESUMOS DAS COMUNICAÇÕES

Diana Priscila Sá Alberto (Universidade Federal do Pará)

Emília Snethlage e os mapas silenciosos da Travessia Xingu-Tapajós (1909)

dianaalberto.ufpa@gmail.com

A cientista alemã Emília Snethlage (1868-1929) marcou a história das ciências na Amazônia ao

imprimir resultados importantes quanto à produção de conhecimento na área da ornitologia na

região, quando atuou como cientista do Museu Paraense Emílio Goeldi – MPEG entre os anos de 1905-

1922. Sua história se confunde com a do próprio MPEG, pois ela foi uma das primeiras mulheres

cientistas a realizar pesquisas de campo em espaços geográficos ainda não percorridos por outros

cientistas homens. Ao expressar a contribuição de Snethlage para a história das ciências na região

amazônica é imprescindível enfatizar também a produção que ela conseguiu ao realizar suas

pesquisas de campo, construindo uma rede de contatos em suas viagens científicas e garantindo

acesso a regiões que naquele período ainda não tinham sido exploradas. Em tais feitos, Snethlage

contou com contribuições significativas das populações originárias, em especial dos grupos indígenas

que habitavam a região entre o Xingu e o Tapajós. Em trabalho apresentado durante sua pós-

graduação, a historiadora Miriam Junghans já apontava a importância da cartografia histórica

realizada por Snethlage. A pesquisa de Junghans (2009), sobre a cientista alemã, inicia com a

dissertação de mestrado Avis rara: a trajetória científica da naturalista alemã Emília Snethlage (1868-

1929) no Brasil. A partir daí a pesquisadora apresenta argumentos sobre a importância de entender o

processo de construção de mapas feitos por Emília junto aos indígenas locais. O objetivo desse

resumo é retomar a pesquisa sobre o ‘silêncio dos mapas’, assim denominado por Junghans, de Emília

Snethlage, apresentando como foi sua constituição e a importância deles para uma cartografia

histórica da viagem científica que Emília fez entre as regiões dos rios Xingu e Tapajós, quando

pesquisadora do Goeldi, em 1909. A metodologia desse resumo pauta-se em revisão bibliográfica

sobre histórias das ciências, em especial na Amazônia, amparada em estudos de Sanjad (2010). Nas

produções sobre a vida e obra cientista Emília Snethlage de Junghans (2009, 2016) e Alberto (2022).

Em uma pesquisa histórica as fontes são dos artigos e relatórios científicos produzidos por Snethlage

durante dois momentos de sua viagem científica entre o Xingu ao Tapajós. A primeira em 1908,

quando ela parte do Tapajós para o Xingu, mas devido as chuvas de dezembro não consegue terminar

sua jornada como desejara. E em 1909 ela parte do Xingu e, depois de 28 dias de expedição, consegue

realizar o trajeto. Tudo é registrado em seus relatórios de campo. Os principais pontos anotados por

Emília foram: hidrografia: direção, extensão, largura, velocidade estimada, profundidade dos rios

percorridos, ocorrência de cachoeiras etc.; orografia: ocorrência de elevações, morros, serras etc.;

climatologia: variação das temperaturas ao longo do dia, precipitações; alguns dados populacionais:

ocupação do território por índios e seringueiros. Dados que, analisados, resultaram na produção do

mapa e de um artigo, pelo Dr. Max Mayr, de Munique, em 1912, no periódico alemão Petermann’s

Geographischen Mitteilungen.
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Gabriela Berthou de Almeida (Universidade Estadual do Piauí)

Remeiros e pilotos indígenas na Memória sobre a Marinha interior do Estado do Grão-Pará do

naturalista luso-brasileiro Alexandre Rodrigues Ferreira (1787)

gabrielaberthou@ors.uespi.br 

Sara Albuquerque (Universidade de Évora), Maria de Fátima Nunes (UÉ), Anderson P. Antunes MAST),

Mariana Galera Soler, Danielle Sanches

Know.Africa: redes de conhecimento na África Oitocentista

sma@uevora.pt

Objetiva-se abordar a atuação de remeiros e pilotos indígenas na documentação legada da Viagem

Filosófica de Alexandre Rodrigues Ferreira pela Amazônia portuguesa (1783-1792). Embora seja muito

estudado o acervo do naturalista, considera-se ser necessário aprofundar as análises acerca das

presenças ativas dos colaboradores locais, em especial dos povos indígenas, no cotidiano da expedição.

Em contato com o letrado em campo, remeiros e pilotos indígenas colocavam seus saberes, habilidades

e técnicas em uso e, consequentemente, em circulação.

A África oitocentista é caracterizada por uma historiografia de disputa por potências coloniais europeias,

sendo apresentada como continente uniforme, selvagem, aberto à incursão territorial e científica. O

olhar eurocêntrico reafirmado pela História das Ciências associa expedições científicas africanas a ideais

de coragem patriótica, aventura e pioneirismo, protagonizados por indivíduos transformados em heróis

da pátria. Recentemente novas agendas de investigação reavaliam as narrativas escritas pelos viajantes,

percebendo que a ciência praticada era necessariamente colaborativa: os naturalistas dependiam de

redes de indivíduos que possuíam conhecimentos da região, comunicação com a população local e

apoio na recolha, identificação e preparação de espécimes. O projeto “Know.Africa: Redes de

conhecimento na África Oitocentista: uma abordagem das Humanidades Digitais dos encontros

coloniais e do conhecimento local nas narrativas de expedições portuguesas (1853-1888)” visa analisar

quatro expedições portuguesas a África, desvendando a sociabilidade do trabalho de campo para

revelar grupos locais que colaboravam com naturalistas viajantes. Ao investigar a forma como os

agentes locais contribuíram para o sucesso dos viajantes, revela-se que, apesar das assimetrias sociais

no espaço colonial, estes participaram ativamente no processo europeu de construção de

conhecimento da natureza africana. Com ferramentas computacionais, para criação de mapas

georreferenciados, serão criados mapas que recriam os itinerários das expedições, mapeamentos das

interações entre os viajantes e os agentes locais. Propõe-se uma plataforma com uma exposição virtual,

uma mostra das ilustrações originais dos livros de viagem, cronologia interativa de expedições, Portugal

e Angola. O projeto KNOW.AFRICA irá promover a partilha digital, o debate científico, investigação e

divulgação, contribuindo criticamente sobre a narrativa histórica/construção do património histórico-

científico, atuando com públicos jovens, no quadro da História Pública: oficinas, produção de materiais

de apoio para descolonizar a ciência, direcionados para nível secundário do ensino, envolvendo

professores e alunos.

mailto:gabrielaberthou@ors.uespi.br


15

Anderson Pereira Antunes (Museu de Astronomia e Ciências Afins)

Agentes locais na Amazônia Oitocentista: encontros, circulação e saberes

anderson.p.antunes@gmail.com

O argumento central mobilizado é que os sujeitos responsáveis por remar e pilotar as embarcações não

eram somente a mão de obra disponível localmente, mas dominavam conhecimentos especializados

sobre os rios que não podiam ser dispensados pelo viajante em campo. Tinham ainda lógicas próprias

de organização do trabalho, as quais eram mantidas mesmo diante da situação de controle. Se não era

viável iniciar a viagem sem recorrer aos conhecimentos e trabalhos indígenas, também não foi possível

silenciar os seus protagonismos nas fontes. Para a presente comunicação, privilegiamos a análise dos

registros feitos sobre os remeiros e pilotos indígenas na Memória sobre a Marinha interior do Estado do

Grão-Pará e no Prospecto da Vila de Cametá e da Entrada que fez o Exmo. Sr. Martinho de Souza e

Albuquerque, de autoria do desenhista José Joaquim Freire. Em uma leitura crítica que combina texto

e imagem foi possível apreender como o trabalho de remeiros e pilotos eram desempenhados a partir

de uma divisão justificada pelos distintos conhecimentos e habilidades que detinham.

A Amazônia Oitocentista foi palco para inúmeras expedições científicas. Considerando-se a sua

porção brasileira, podemos identificar diversos motivos que motivaram a vinda de viajantes-

naturalistas estrangeiros ao país nesse período. Dentre eles, destaca-se a abertura dos portos às

nações amigas após a vinda da Família Real portuguesa para o Rio de Janeiro, o estabelecimento de

uma linha de vapores que conectava Liverpool, na Inglaterra, a Belém, no Pará, as possibilidades de

exploração econômica de produtos naturais como a quina e a borracha, e a abertura da navegação

internacional do Rio Amazonas já na segunda metade do século. Soma-se a esses fatores a

reconhecida biodiversidade da região, que contribuiu para torná-la um dos principais destinos de

viagem para naturalistas interessados em formar coleções de História Natural e investigar questões

como a origem das espécies. No entanto, a escassez de mapas precisos, a dificuldade da navegação

fluvial e a existência de grandes regiões pouco habitadas ou habitadas somente por populações

indígenas constituíam alguns dos desafios que precisavam ser superados durante as viagens. Para

isso, o contato com agentes locais era imprescindível e pode ser considerado um dos elementos-

chave para o sucesso de uma expedição. Diferentemente dos espaços constritos de gabinetes e

laboratórios, o campo, enquanto locus para a prática científica, possui características particulares,

sobretudo no que se refere às possibilidades de sociabilidade. Em um espaço onde as convenções

sociais são menos rígidas, a maior fluidez das interações possibilita aquilo que convencionamos

chamar encontros interculturais. Compreendida como uma zona de contato, encontramos na

Amazônia Oitocentista um cenário ideal para observar os aspetos sociais da ciência praticada em

campo e as contribuições de agentes locais aos processos de construção do conhecimento científico

e formação das coleções. Nos livros de viagem, diários, cadernetas e outros escritos dos viajantes,

encontramos relatos sobre terem recebido auxílios diversos de um grupo variado de agentes locais,

que incluía escravizados, indígenas, ribeirinhos, mateiros, barqueiros, entre outros que habitavam as

regiões exploradas. 
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Além de atuarem como guias, carregadores, navegadores e intérpretes, muitos contribuíram com a

localização, identificação, coleta e preparação de espécimes, além de compartilharem conhecimentos

sobre a natureza local, incluindo os habitats de animais e as propriedades e usos das plantas. Uma análise

das redes de colaboradores que contribuíram com essas expedições nos permite compreender a

importância da sociabilidade para o trabalho naturalista de campo e, ao enfocar um espaço específico,

como a região Amazônica, encontramos na documentação histórica o registro de um pequeno grupo de

agentes que frequentemente associavam-se aos viajantes que visitavam a região. Neste trabalho, analiso

os livros de viagem publicados por cinco viajantes que percorreram a região amazônica entre 1842 e 1866

(Adalberto da Prússia, Henry Bates, Alfred Wallace, Richard Spruce e Louis Agassiz) e identifico alguns

agentes locais mencionados repetidamente por mais de um viajante e suas contribuições para as

expedições verificando, dessa forma, a existência de uma rede de agentes locais na Amazônia

Oitocentista com um protagonismo ainda por ser revelado pela História das Ciências.

Pedrina Nunes Araújo (Universidade Estadual do Piauí (UESPI) e Universidade Federal do Maranhão)

“A mim não tem faltado trabalho”. D. Frei Manuel da Cruz e a conquista espiritual dos sertões

do Piauí Amazônico colonial no século XVIII

pedrinanunes@ors.uespi.br

 

Em 1702, o rei de Portugal, D. Pedro II ordenou a anexação do território conhecido como Piauí ao

Estado do Maranhão e Grão-Pará. A anexação tinha como objetivo fortalecer o Estado Amazônico.

Entretanto, a transferência não se efetivou de imediato. Muitas questões de ordem espiritual e

temporal ainda não tinham sido ajustadas. A primeira Vila da região foi fundada no mesmo local onde o

bispo de Olinda, d. Frei Francisco de Lima, ordenou a criação da primeira freguesia daquelas paragens,

em um lugar chamado Mocha. A vila da Mocha se tornou o centro do poder no Piauí, e sua criação deu

início ao processo de consolidação da anexação daquele território ao Estado do Maranhão e Grão-Pará.

Mas em se tratando da jurisdição espiritual, o Piauí ainda pertencia ao bispado de Olinda. Somente em

1724 o território foi transferido espiritualmente para a diocese do Maranhão dando início a um longo

processo de expansão e dominação espiritual de toda a região. D. Frei Manuel da Cruz foi o bispo que

construiu e consolidou a malha diocesana por aqueles sertões. Ergueu mais freguesias, expandiu o

poder de vigilância da justiça eclesiástica e agenciou grupos indígenas.Os bispos possuíam o poder de

atuarem nos territórios ultramarinos como legítimos representantes do rei. E nesse caso, d. Frei Manuel

da Cruz realizou um trabalho eclesiástico totalmente alinhado aos interesses da Coroa portuguesa. O

bispo executou duas visitas pastorais pelos sertões e obteve inúmeros contatos com as populações. A

partir desses contatos, conseguiu ter acesso a informações acerca do território, informações sobre os

limites e sobre as populações indígenas. D. Frei Manuel da Cruz durante as visitas pastorais tentava

conversar com os moradores para obter conhecimento empírico acerca dos rios existentes próximo aos

lugares onde estes sujeitos moravam. Uma das suas primeiras deliberações foi a criação de três

freguesias no Piauí, erguidas em lugares onde havia um maior número de fazendas. Quando d. Frei

Manuel da cruz se tornou bispo do Maranhão, o rei D. João V o ordenou que ele criasse freguesias pela

região do Piauí. 
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Ana Beatriz Demarchi Barel (Universidade Estadual de Goiás e Universidade de São Paulo)

As Viagens de Saint-Hilaire e Ferdinand Denis ao Brasil: Ciência e Literatura nas páginas de dois

viajantes franceses do Século XIX 

anabeatriz.demarchibarel@gmail.com 

Durante o século XIX muitos viajantes passaram pelo Brasil devido a abertura dos portos às “nações

amigas” e o fim das guerras napoleônicas, esses tinham o intuito de descobrir e explorar algo que para

eles era considerado “novo”.

Larissa Barth (Universidade Federal de Jataí)

Análise dos relatos de Arsène Isabelle: Influências e consequências para a constituição identitária

sul-rio-grandense

larissa.barth18@outlook.com

A literatura de viagens que diz respeito às relações entre França e Brasil remonta a tempos pré-coloniais

quando, ao menos no século XII, narrativas míticas circulavam na Europa, e descreviam, imaginando, o

território que virá a ser chamado pelos portugueses de Brasil. Nos relatos de viagens, a ilha será

representada em inúmeros mapas, construindo uma cartografia imaginária desde ao menos a Idade

Média, mas remontando ao século VI. Forjado em sua origem pelo objetivo do viajante que o escreve, o

relato de viagem será portador de diferentes conjuntos de informações. Realizando um recorte

cronológico, dedicamo-nos ao estudo de dois viajantes franceses do século XIX, praticamente

contemporâneos, Ferdinand Denis e Auguste de Saint-Hilaire. Explicitando nosso recorte teórico e

literário, nossa leitura, na primeira parte do artigo, se funda na aproximação entre os romances

indianistas de Alencar, Iracema e, sobretudo, O Guarani e uma obra ficcional de Denis, o conto Les

Machakalis com o intuito de destacar a representação do indígena nos dois autores. Num segundo

momento, cotejamos Voyage aux sources du rio S. Francisco et dans la province de Goyaz, relato de

viagem de Saint-Hilaire, com as obras literárias de Alencar e Denis a fim de destacar a imagem que o

botânico francês define para o Brasil e que retoma, num certo sentido, o mito fundador do país,

fortemente ligado ao indígena, de um jardim verdejante. Se o projeto de Denis é fundamental para o

nascimento de uma Literatura nacional, o de Saint-Hilaire se revela tributário do sistema colonial, ao

conceber o Brasil como território a ser explorado pela França.

D. Frei Manuel chegou ao Maranhão trazendo essa missão, e em seguida fundou as freguesias de Santo

Antônio do Gurguéia, Nossa Senhora da Conceição Aroazes/Caatinguinha e Nossa Senhora dos

Desterro de Marvão. Pelo outro lado do rio Parnaíba (Maranhão) criou as freguesias de São Bentos das

Balsas e São Bernardo. Além da criação das freguesias, d. frei Manuel deu provisão de vigários da vara

aos padres de todas as paróquias no Piauí, fortalecendo o poder e a capacidade de capilaridade da

justiça eclesiástica. Enfim, o bispo utilizou do seu poder de líder espiritual e expandiu os interesses de

conquista da Coroa sobre aquela região. Este trabalho visa demonstrar a atuação do bispo do

Maranhão no processo de conquista do Piauí. 
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Maria Fernanda Bicalho (Universidade Federal Fluminense)

Viagens científicas, capitalidade e a posição do Rio de Janeiro no império ultramarino português na

segunda metade do século XVIII 

mfbicalho@uol.com.br

A política da Coroa portuguesa de defesa do patrimônio ultramarino, reforçada na segunda metade

do século XVIII, sobretudo após a Guerra dos Sete Anos (1756-1763) teve inúmeras razões de ser além

das delicadas negociações e disputas que envolveram as potências europeias e os territórios de

ultramar após a Guerra. É impossível, em se referindo à da Europa naquele período, deixarmos de

também mencionar o clima cultural que envolveu a Época das Luzes, o desenvolvimento da Ciência e

da Razão, a curiosidade pelos fenômenos da natureza, a consciência planetária, e um certo olhar

voltado para o exótico e o desconhecido, que aguçou a curiosidade de cientistas e filósofos acerca das

sociedades não europeias, sobretudo aquelas ainda pouco conhecidas ou contactadas pelos

navegadores europeus, abrindo caminho para o que poderíamos chamar de uma protoetnologia

Dentre os viajantes, temos Louis-Fredéric Arséne Isabelle, francês que viajou para Argentina, Uruguai e

Brasil a partir de 1830. Arséne Isabelle era comerciante, diplomata, jornalista e naturalista, e realizou

sua expedição sem patrocínio financeiro, por interesse próprio. Ao chegar nas Américas tinha o intuito

de fazer uma vasta expedição, contudo se deparou com uma Guerra Civil na Argentina o que gerou

dificuldades financeiras que o obrigaram a empreender comercialmente por dois anos em Buenos

Aires. Ao se reestabelecer economicamente retorna ao interior do Uruguai e depois vai para o Brasil,

passando pela antiga província de São Pedro do Rio Grande do Sul de 1833 a 1834. O viajante escreve

seus relatos durante sua expedição, e publica os mesmos em 1935 na região francesa do Havre. O livro

com seus relatos, originalmente, possuía vasto título: Viagem a Buenos Aires e a Porto Alegre, pela

Banda Oriental, Missões do Uruguai e a província do Rio Grande do Sul (de 1830 a 1834), seguida de

considerações sobre o estado do comércio exterior francês, e principalmente, para o Brasil e Rio da

Prata. Porém, analiso somente o recorte referente a região sul brasileira, presente no livro Viagem ao

Rio Grande do Sul, de tradução de Dante de Laytano. O uso dos relatos de viagem como fonte de

pesquisa é enriquecedor, ao passo que podemos analisar diferentes aspetos destacados pelo viajante,

como a questão social, religiosa, racial, de gênero, e no meu caso a urbana. Contudo é de suma

importância a análise crítica sobre esses, entendo que são representações, e estão encucados de uma

carga de pré(conceitos) do universo cultural do viajante. Pela análise dos relatos de Isabelle percebe-

se seu olhar de certa forma degenerativo aos povos que viviam no Rio Grande do Sul, considerando-os

atrasados e inferiores, possível fruto de teorias degenerativas raciais que tinham influência na Europa,

ademais, disputas de poder são percebidas e devem ser problematizadas. Nesse sentido procuro

analisar a formação das identidades da população sul-rio-grandense e quais influências e

consequências os relatos de Arsène Isabelle podem ter tido para tal, pois sabe-se que por muitos anos

a historiografia privilegiou relatos de viagem como fonte com verdade absoluta. Quero então perceber

como algumas identidades são valorizadas em detrimento de outras, observando a invisibilização da

presença de certos povos nas memórias, monumentos, mídias e outras representações que são

responsáveis pela constituição de uma identidade. 
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Anna Bottesi (Università di Bologna) & Morgana Lisi (Università di Torino)

As Nuances da História Natural: sobre as diversas formas de coletar e conhecer nas monarquias

ibéricas (1777-1792) 

anna.bo'esi@gmail.com; morgana.lisi@unito.it 

A este movimento propriamente intelectual, somava-se o interesse das monarquias europeias pela

exploração de mares e territórios ainda pouco navegados, pelo conhecimento, abordagem, comércio e

possível aquisição de conquistas ultramarinas de potências inimigas, dando origem às viagens de

circunavegação, visando a descoberta e a exploração de novas possibilidades expansionistas e

colonizadoras. Foi neste contexto que se situaram algumas das mais célebres viagens ao redor do

mundo, empreendidas a partir de 1763 por navegadores ingleses e franceses, como Wallis, Byron, Cook,

Bougainville, La Pérousse, entre outros capitães de expedições organizadas às expensas de capitais

privados e estatais. As novas regiões percorridas por estas expedições, o encontro e o contato com

sociedades ainda pouco conhecidos redimensionaram a imagem do mundo, substituindo a figura da

terra geometricamente ordenada por um mosaico de culturas e de etnias. Esta apresentação pretende

analisar as viagens científicas da segunda metade do século XVIII e seus relatos – e os documentos

emitidos pelas autoridades portuguesas – sobretudo no que diz respeito à cidade do Rio de Janeiro, feita

capital do Estado do Brasil a partir de 1763, e reconhecida como capital e corte da monarquia portuguesa

a partir de 1808.

Até o final do século XX, a narrativa clássica sobre o desenvolvimento do conhecimento científico na era

do Iluminismo apresentou as expedições naturalistas como empreendimentos conduzidos em nome

da pura curiosidade e do amor para um “conhecimento universal” e não como experiências vinculadas

a circunstâncias e objetivos políticos, econômicos e ideológicos específicos. Recentemente, a literatura

histórica e antropológica problematizou essa abordagem, enfatizando sua ligação com um contexto

profundamente colonial, sua dimensão econômica fundamental e sua função de apoio aos processos

de expansão, legitimação e consolidação de um poder hegemônico exercido pelos países ocidentais

sobre os territórios colonizados. Usando esse contexto e os estudos pós-coloniais e decoloniais como

estrutura teórica e metodológica, esta apresentação tem como objetivo ilustrar dois casos de

expedições naturalistas em que a coleta, a interpretação e a classificação de espécimes naturais e

objetos etnográficos foram profundamente influenciadas por critérios pragmáticos funcionais para

identificar os recursos (econômicos e sociais) presentes nos territórios explorados e a fim de maximizar

os lucros derivados de sua exploração. Essas são a “Real Expedición Botánica al Virreinato del Perú y

Chile” (1777- 1788), conduzida pelos espanhóis Hipólito Ruiz e José Pavón, e a “Viagem Philosophica”

(1783-1792) de Alexandre Rodrigues Ferreira, realizadas em nome das coroas espanhola e portuguesa,

respetivamente. No primeiro caso, focaremos nos estudos de Ruiz e Pavón, com atenção particular a

dimensão material dos espécimes botânicos coletados durante a exploração da flora chilena entre 1782

e 1783 e que hoje fazem parte da coleção do herbário histórico do Real Jardín Botánico em Madrid. 

mailto:morgana.lisi@unito.it


20

Bruno Miranda Braga (Museu da Amazônia e Faculdade Católica do Amazonas)

Visões de mundos: os rituais e cosmogonias da Amazónia indígena nos relatos de Alfred Wallace e

François Biard, 1848-1859 

brunomirandahistor@hotmail.com

No contato entre povos indígenas e viajantes naturalistas ou de outra razão, vemos as contradições

das fontes oficiais. Consideradas aqui fontes cotidianas, os relatos dos viajantes nos mostram uma

Amazonas pulsante, vivo, indígena antes de qualquer coisa. Alfred Russel Wallace e Auguste François

Biard dentre outros, desenharam um Amazonas no qual os grupos indígenas eram a força motriz de

todas as atividades. O conhecimento dos fármacos, dos rios navegáveis, dos frutos comestíveis, da

sazonalidade e regime das águas, dos caminhos da hileia, da prática de melhor cultivo do solo, até

mesmo o encontro de metais e elementos mineralógicos era de domínio dos indígenas. É importante

destacar que mesmo no mundo civilizado e cristão que era o oitocentos, as práticas ritualísticas

indígenas ainda eram constantes quer fosse no interior quer fosse na capital, a cidade de Manáos.

Rituais de iniciação de moças e rapazes, danças para o sol, para a lua, çairés, mitologias, constantes dos

caxiri, tarubá, os festivais das frutas, eram constantes no Amazonas provincial. Criou-se um discurso de

aniquilação no qual os indígenas estavam noutras atividades, mas a prática era outra. A própria capital

tornava-se palco de acontecimentos nos quais os fazeres, os saberes e os sabores eram

predominantemente indígenas. Todas essas práticas e crenças formavam o “meio”, o meio

amazonense de ser e estar, o meio circuito de ideias e práticas. Se por um lado, neste jogo os indígenas

sabiam “crer e agir” no mundo não indígena, havia também, como constatou Wallace no Rio Negro,

“portugueses, que receiam o poder dos pajés indígenas e que piamente acreditam e abraçam todas as

superstições destes a respeito de mulheres”, as práticas indígenas na Amazônia, em seu interior,

pareciam ser ouvidas. Para toda essa questão é necessário visualizar a realidade amazonense de então,

“com exceção” de Manaus que paulatinamente incrementava elementos da modernidade do

oitocentos, as demais localidades, se quer já figuravam na categoria de cidade, em sua maior parte

ainda eram vilas, aldeamentos ou lugares. 

Posteriormente, a análise se concentrará nas implicações epistêmicas da renomeação de certas

espécies endêmicas (Quillaja saponaria, Araucaria araucana) já descritas e determinadas por Juan

Ignacio Molina, um naturalista crioulo cuja autoridade foi questionada pelos botânicos espanhóis. O

segundo caso vai analisar parte do material etnográfico coletado por Alexandre Rodrigues Ferreira

durante a exploração no Brasil das capitanias do Grão Pará, Rio Negro, Mato Grosso e Cuiabá e a

produção de classificações destinadas a enquadrar as populações nativas em uma sequência evolutiva a

ser usada como base para a criação e aplicação de políticas socioeconômicas de natureza

assimilacionista. A justaposição e comparação de coleções que hoje se enquadram em domínios

distintos do conhecimento científico não é uma escolha aleatória. Ela é motivada pelo desejo de refletir

sobre os processos de classificação de coleções a partir do paradigma abrangente da “história natural”

do final do século XVIII, ao invés das grades conceituais e interpretativas que surgiram com a separação

progressiva das disciplinas durante o século XIX. 
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António Costa Canas (Escola Naval / Centro de Investigação Naval e Centro de História da

Universidade de Lisboa)

Lacerda e Almeida e o conhecimento do território brasileiro

costacanas@gmail.com

A utilização da literatura de viagens como fonte histórica não é nova. No entanto, a atenção tem-se

concentrado nos livros de viagens de homens europeus que exploram lugares exóticos, enquanto as

obras de autoria de mulheres têm recebido comparativamente menos atenção. Felizmente, esta

tendência está a mudar, com vários estudos que destacam o papel das mulheres viajantes da América

Latina para a Europa. No século XIX, o modelo geopolítico colonial diluiu-se em favor do Estado-nação, e

numerosos cidadãos das novas repúblicas latino-americanas visitaram a Europa como turistas. 

A própria capital tornava-se palco de acontecimentos nos quais os fazeres, os saberes e os sabores eram

predominantemente indígenas. Todas essas práticas e crenças formavam o “meio”, o meio amazonense

de ser e estar, o meio circuito de ideias e práticas. Se por um lado, neste jogo os indígenas sabiam “crer

e agir” no mundo não indígena, havia também, como constatou Wallace no Rio Negro, “portugueses,

que receiam o poder dos pajés indígenas e que piamente acreditam e abraçam todas as superstições

destes a respeito de mulheres”, as práticas indígenas na Amazônia, em seu interior, pareciam ser

ouvidas. Para toda essa questão é necessário visualizar a realidade amazonense de então, “com

exceção” de Manaus que paulatinamente incrementava elementos da modernidade do oitocentos, as

demais localidades, se quer já figuravam na categoria de cidade, em sua maior parte ainda eram vilas,

aldeamentos ou lugares.

Alba Comino (Universidade Nova de Lisboa) 

Desafiando o cânone: O papel da Zoila Aurora Cáceres Moreno como intermediária cultural a partir

da literatura de viagem

albacomino@fcsh.unl.pt 

O Tratado de Tordesilhas dividia o mundo em duas áreas de influência, uma para Portugal e outra

para Espanha. Embora nunca se tenham definido, no terreno, os limites dessas áreas, as regiões de

fronteira, na América do Sul e no Pacífico, foram palco de diversos conflitos diplomáticos entre as

partes. Na segunda metade de Setecentos, assumiu-se que aquele tratado não servia como referência

para as fronteiras, pois na prática ambas as partes tinham violado os limites em diversos locais. Foram

então negociados outros tratados, nomeadamente o Tratado de Madrid (1750) e o Tratado de Santo

Ildefonso (1777), que definiram as regras para as fronteiras entre as possessões portuguesas e

espanholas. Francisco José de Lacerda e Almeida (1753-1798), nascido em São Paulo e doutorado em

matemática pela Universidade de Coimbra, participou, como astrónomo, da delimitação de fronteiras

no Brasil, deixando relatos dessas expedições. Na apresentação proposta, pretende-se apresentar uma

breve biografia de Lacerda e Almeida; analisar as fontes que nos deixou, com relatos das suas

expedições, procurando perceber que tipo de informações fornece nesses relatos.
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Gisele Cristina da Conceição (Faculdade de Letras da Universidade do Porto/CITCEM) 

Iluminismo Informal: práticas sociais, cultura escrita e a natureza do conhecimento produzido

sobre a natureza do Brasil 

gconceicao@letras.up.pt 

Uma das principais características do iluminismo português reside no aumento expressivo do interesse

do Estado e das instituições científicas em conhecer, e dar a conhecer, as potencialidades naturais das

colónias que integravam o Império, tanto na sua porção atlântica quanto na índica. É sabido,

igualmente, que o espaço colonial que maior atenção recebeu foi o Brasil, pois, naquele momento, era

a porção atlântica do Império que, política e economicamente estava a receber maior atenção da

Coroa. De maneira oficial, ordenada, e coordenada a partir da Metrópole, para esta colónia foi enviado o

maior número de homens para reconhecer o território, suas populações locais e a natureza. 

Este fenómeno deu poder às mulheres, permitindo-lhes viajar e partilhar as suas experiências através

de diferentes formatos de escrita de viagens, dando assim voz a uma memória silenciada. Na sua

maioria, eram mulheres com uma posição económica abastada, uma educação privilegiada e

interessadas na História, Literatura ou Arte dos locais que visitaram. Na perspetiva do intercâmbio

cultural, estas viajantes tornam-se agentes intermediários ao estabelecerem pontes entre a sua cultura

de origem e a cultura dos países que visitam. Zoila Aurora Cáceres Moreno (Lima, 29/03/1877 - Madrid,

14/02/1958) foi uma escritora ligada ao movimento modernista e empenhada na defesa dos direitos das

mulheres. A obra de Cáceres foi marcada pela sua projeção internacional. Entre as suas publicações

destacam-se Mujeres de ayer y hoy (1910), La rosa muerta (1914) o La ciudad del Sol (1927). Também

escreveu artigos em diversos jornais e revistas, como Búcaro Americano, ABC, El Liberal e El Comercio,

entre outros. Alem disso, teceu uma importante rede literária através de associações como a “Unión

Literaria de los Países Latinos” e a “Unión Internacional de Escritoras de Países Latinos”. Cáceres foi uma

mulher cosmopolita que viajou para diferentes partes da Europa e da América, atuando como uma

intermediária cultural entre os dois continentes. Em Oásis de Arte (Paris: Irmãos Garnier, 1911) Cáceres

relata a experiência das suas viagens pela Suíça, Itália, França, Bélgica e Alemanha. Nesta comunicação

o seu itinerário é analisado como um conjunto de impressões em que a subjetividade e a objetividade

se misturam, uma vez que a autora se torna simultaneamente cronista das suas experiências na Europa

e embaixadora do Peru. Por isso, ao estudar o património cultural europeu do seu ponto de vista,

podemos observar uma justaposição entre dois imaginários envolvidos pela estética modernista que se

insere na relação centro/periferia. De este modo, a proposta aspira a amplificar a voz de uma mulher

não europeia como intermediaria cultural nas narrativas históricas para quebrar o cânone eurocêntrico,

patriarcal e androcêntrico que dominou os discursos do património cultural europeu no século XIX

através da aplicação de uma metodologia que combina História, Geografia e Literatura com Ciências da

Computação. Não se trata de acrescentar o testemunho de uma mulher, mas de construir uma história

multivocal a partir da perspetiva da alteridade e as abordagens decoloniais de género.
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Como é que os vassalos portugueses pensavam a natureza e a humanidade da Amazónia em finais

de Setecentos? Este artigo pretende refletir sobre esta questão, centrando-se no naturalista

Alexandre Rodrigues Ferreira e na memória intitulada “Observações gerais e particulares sobre a

classe dos mamíferos”. Organiza-se em três partes. A primeira parte refere-se a polémica do Novo

Mundo e os esforços desenvolvidos pelos pensadores europeus para explicar, conceptualizar e

classificar a diversidade biológica, social e cultural dos seres humanos e o lugar ocupado pelos povos

nativos americanos nas escalas hierarquizadas civilizacionais da Humanidade.

Ângela Domingues (Centro de História da Universidade de Lisboa)

Conquistar um lugar para a “Amazónia” na História do Novo Mundo: Alexandre Rodrigues Ferreira,

as “Observações gerais e particulares sobre a classe dos mamíferos” e os povos originários

angeladomingues@edu.ulisboa.pt

O objetivo era o de fomentar a economia, controlar as populações e as fronteiras, e dominar o

conhecimento sobre possíveis produtos naturais que pudessem ser úteis para o comércio, para a

medicina e para a produção de bens comerciais. Talvez possamos dizer que os principais centros de

controle desta produção de conhecimento ao longo da segunda metade do século XVIII foram a

Universidade de Coimbra e a Academias das Ciências de Lisboa, que também fomentaram expressivos

processos de circulação de conhecimento em vias múltiplas por todo o Império. Partindo de ambos os

centros, foram postas a circular instruções para que agentes nos mais variados territórios pudessem

produzir conhecimento sobre a natureza, direcionando os estudos para que pudessem ter um caráter

científico e filosófico, para além de económico, político e social. A extensa circulação dessas instruções e

das políticas imperiais priorizando o interesse pela produção de conhecimento sobre a natureza atingiu

um expressivo número de agentes informais, não diretamente conectados às instituições metropolitanas,

também por esta razão, principalmente na segunda metade do século XVIII, o conhecimento produzido

sobre os espaços coloniais passou a significar poder, ascensão social e um possível reconhecimento

intelectual. A partir de fontes documentais não impressas, tais como: trocas de correspondência, textos

sobre produtos naturais específicos e tratados de medicina e história natural, é possível observar e

analisar os complexos processos de produção de conhecimento que foram empreendidos neste período,

nomeadamente por agentes sem nenhuma formação específica em História Natural e sem conexões

diretas com as esferas científicas oficiais na Europa. Neste trabalho, pretendo analisar a natureza da

produção de conhecimento filosófico-natural sobre o Brasil, a partir da ideia de que este conhecimento

possui raízes fincadas em processos de transculturação entre os europeus e as populações originárias, e

em extensas relações de poder, trocas, negociações e em processos de reconfiguração. Para tanto, irei

apresentar três estudos de caso que podem ser considerados representativos da cultura escrita que se

formou neste período sobre a natureza do Brasil colónia: o trabalho produzido pelo militar Domingos

Alves Branco Muniz Barreto, sobre plantas medicinais da Bahia; o trabalho produzido pelo médico

Francisco António de Sampaio, sobre espécies de animais; e o um texto escrito por António Nunes Ribeiro

Sanches, que traduz a intensa circulação de conhecimento sobre os produtos naturais coloniais a partir

de redes informais.
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Rodrigo Ferreira (Universidade Federal de Jataí)

Viagens à Goiás do século XIX: o olhar de Pohl sobre as cidades de Goiás

rf009734@gmail.com 

Este trabalho se propõe a observar a produção de conhecimento técnico e cartográfico do

engenheiro militar José Custódio de Sá e Faria enquanto governador da capitania subalterna do Rio

Grande de São Pedro na segunda metade do século XVIII.

Mariana Pereira Gama (Universidade Federal do Rio Grande do Sul)

“Tudo o que é obrado pelo inimitável pincel de V. S.ª”: a cultura visual institucional na prática

governativa de José Custódio de Sá e Faria no Rio Grande de São Pedro (1764-1769)

mpr.gama@gmail.com 

Na segunda, consideram-se as críticas que criollos e luso-brasileiros fizeram a partir das periferias

imperiais às teorias filosófico-científicas sobre a natureza, os habitantes e a história da América em

função dos seus conhecimentos e experiências. Na terceira, aborda-se um estudo de caso centrado em

Alexandre Rodrigues Ferreira e nas observações sobre o homem americano, considerados como

exemplos claros de como as elites intelectuais portuguesas estavam informadas e participaram no

debate científico.

O presente trabalho é resultado de pesquisa sobre o espaço urbano da então Capitania de Goiás no

século XIX. A partir da obra Viagem no Interior do Brasil, de Johann Emanuel Pohl (1782-1834),

médico austríaco, mineralogista e botânico, que esteve no Brasil entre os anos de 1817 e 1821., Ele

chefiou uma missão que durante três anos, percorreu as capitanias do Rio de Janeiro, Minas Gerais

e Goiás. Sua vinda ao Brasil foi graças a união de Pedro I com Leopoldina da Áustria. As relações

diplomáticas entre o Brasil e a Áustria se ampliaram com o casamento entre as duas casas reais, e

então, foi dado por D. João VI, a concessão para que viajantes naturalistas austríacos, com

interesses científicos fizessem suas incursões pelo Brasil. A obra Viagem no Interior do Brasil

baseada no diário de Pohl, foi escrito durante sua viagem ao Brasil. Os objetivos específicos desse

artigo são: a) A partir da Obra de Pohl fazer a análise de 3 dos 32 arraias que ele esteve na Capitania

de Goiás; b) Lançar um olhar, a partir da estrutura e arquitetura das cidades, às principais

atividades econômicas da capitania; c) Analisar os dados sobre a população de Goiás, seu tamanho

e atividades do cotidiano; d) Fazer um paralelo entre a situação no século XIX das cidades

analisadas e suas respetivas condições no século XXI, tendo como ponto de analise, a população e

sua a infraestrutura, além de dados como a qualidade de vida dos habitantes. A pesquisa é de

análise da obra Viagem no Interior do Brasil com uma abordagem descritiva, tendo como interesse

o meio urbano de Goiás na primeira metade do século XIX.
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Levando em conta o caráter relacional entre poder e conhecimento, associação pela qual “os

‘indivíduos’ se transformam em ‘centros de produção e transmissão’ tanto de poder, quanto de saberes,

de conhecimento”, objetiva-se tratar do papel intermediário que os governadores poderiam assumir no

processo de apropriação de diferentes conceções territoriais, bem como da transposição desses saberes

para uma agenda imperial, a fim de analisar a relação entre o perfil técnico do governador subalterno e

a demanda pela produção de conhecimento em uma capitania fronteiriça. Assim, a partir da

correspondência institucional e produção cartográfica de Sá e Faria, considerando a comunicação como

um elemento central para a integração imperial, busca-se compreender em que medida a habilidade

cartográfica e o engajamento com o conhecimento geográfico contribuíram para a elaboração de uma

“cultura visual institucional” (Moura, 2021) – política mobilizada pelas instituições metropolitanas

durante o século XVIII visando o reconhecimento e apropriação dos sertões e territórios fronteiriços da

América Portuguesa. 

Juan María González de la Rosa (Universidad de las Islas Baleares e Universidad Nacional de Educación

a Distancia)

De Menorca a América: soñadores , engañados y fundadores, 1768-1777

juanmariagonzalezdelarosa@gmail.com

En el año 1768, la Isla de Menorca se encontraba bajo dominación británica. Uno de sus habitantes,

un doctor escocés llamado Andrew Turnbull, convenció con su influencia y persuasión a más de mil

habitantes, en su mayoría menorquines (aunque también había italianos y griegos) y no solamente

varones (también se encontraban mujeres y niños) para viajar a América y establecerse como

colonos. A su llegada, se encontraron con la sorpresa de que tenían que trabajar de manera forzada y

bajo condiciones muy duras en una plantación industrial de índigo o añil, un importante tinte

conocido como el oro azul de la época. Los colonos estuvieron durante nueve años trabajando de

manera forzosa en pésimas condiciones, donde sufrieron importantes enfermades, engaños legales,

estafas comerciales y todo tipo de brutalidades. Afortunadamente, un día consiguieron escapar,

siendo posteriormente establecidos en la ciudad de Saint Augustine, la ciudad más antigua de EEUU.

En lo que a la planta se refiere, se abrió una investigación y fue clausurada por el nuevo gobernador

Patrick Tonyn. Estas familias constituyeron el primer núcleo principal de población sembrando las

raíces y tradicionales culturales de Menorca hasta convertirse en un auténtico referente cultural en el

país.
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Sabe-se que, durante sua estadia no Brasil, nas primeiras décadas do século XIX, a artista viajante inglesa

Maria Graham (Papcastle, 1785 – Londres, 1842) manteve intensa produção artística, entretanto, ao

realizar uma busca em repositórios acadêmicos, percebe-se que a maioria dos estudos já empreendidos

têm como objeto seus relatos escritos. Sendo que vários apontam sua atividade enquanto desenhista

como sendo uma ocupação secundária, colocando em primeiro lugar sua atuação como escritora

(destacada na maioria dos estudos encontrados), “viajante-autora”, “professora”, ou simplesmente,

“viajante inglesa”. Observa-se também uma dificuldade em afirmar Graham como artista, preferindo-se

termos como “pintora amadora” ou “artista amadora”. À vista disso, o foco desta investigação está nas

imagens produzidas por ela. Assim, o presente trabalho evoca a experiência com imagens de apreensão

da natureza feitas por Graham, as quais foram acessadas nos arquivos do Royal Botanic Gardens, Kew e

British Museum, ambos em Londres. Os detalhes compositivos desses trabalhos, bem como a ação do

tempo sobre o papel que lhe servem de suporte, permitiram tecer uma metáfora que iniciou a reflexão

sobre o apagamento da produção da artista viajante no quadro maior da História da Arte.Levando em

consideração o hiato percebido entre o certo reconhecimento obtido pela artista, nas primeiras décadas

do século XIX, e o que observamos nos discursos crítico-historiográficos, levanta-se algumas hipóteses

que porventura tenham acarretado o esquecimento de sua criação imagética pelo campo em questão.

Para tanto, utiliza-se como referência principal o estudo feito pelo geógrafo John Dickenson, no qual ele

explora a mesma problemática, mas com foco na produção de Marianne North, outra artista viajante

inglesa que esteve no Brasil em décadas posteriores a Graham. Esse diálogo evidenciou que tanto as

semelhanças quanto as diferenças entre os períodos e a própria produção dessas artistas trazem bases

para inferir possíveis justificativas para o apagamento das obras da viajante sobre a qual nos

debruçamos. Entre os motivos observados, observa-se a ocorrência de questões de gênero, tendo em

vista que, a partir da profissionalização da arte botânica, a produção feminina passou a ser marginalizada;

e o enclausuramento disciplinar advindo de uma ótica moderna essencialista, considerando que as

imagens produzidas por Graham estariam entre a arte e a ciência, tendo que atender aos interesses dos

dois campos. Com base nisso, sugere-se que cabe ao historiador e crítico da arte recuperar a produção

dessa artista, procurando evidenciar e/ou ressignificar seus sentidos estéticos

Diego Rafael Hasse (Universidade Federal do Rio Grande do Sul) 

Maria Graham: reflexões acerca do apagamento de sua produção imagética no âmbito da História

da Arte 

diegohasse3@gmail.com
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Sergio Hernández Suárez (Universidad de Las Palmas de Gran Canaria e CH-ULisboa)

La delegación de la Casa de Contratación castellana como agente intermediario del control

comercial atlántico: el Juzgado de Indias en Canarias (1564- 1657) 

sergio.hernandez@ulpgc.es 

La Casa de Contratación, creada en 1503, fue la primera institución de Castilla constituida para controlar el

comercio realizado desde la metrópoli hacia los nuevos territorios americanos de la Corona. Aunque

inicialmente tuvo el monopolio de este control comercial, a lo largo del siglo XVI, se fueron creando

delegaciones de la Casa de Contratación; la primera de ellas fue el “Juzgado de Arribadas” creado en

Cádiz en 1535, y el segundo fue el “Juzgado de Indias”, establecido en Canarias en 1564. Su función era

registrar los navíos, mercancías y pasajeros que se dirigían hacia las Indias, con la particularidad de que,

desde el archipiélago, tan solo podían comerciar los naturales y naturalizados en Canarias. Desde finales

del siglo XV, en las islas Canarias de realengo -Gran Canaria, Tenerife y La Palma- se implantó una

industria agroeconómica de exportación, con productos como la caña de azúcar en el siglo XVI, o la vid

en la centuria siguiente. Así, las sucesivas licencias concedidas por la Corona de Castilla determinaban

que desde las islas solo se podían exportar productos cultivados y manufacturados exclusivamente en

Canarias. A todo ello se sumaron los privilegios fiscales otorgados por la Corona, consistentes en la

reducción del almojarifazgo y la exención de alcabalas durante el primer cuarto de siglo. Todo ello generó

un gran volumen comercial desde los puertos canarios que fue evolucionado durante toda la edad

moderna. Por esta razón, la corona intentó controlar inicialmente el registro comercial por medio de los

concejos municipales, aunque el creciente contrabando en el comercio canario-americano deriva en la

creación del Juzgado de Indias. 

La existencia de esta institución tuvo dos períodos claramente definidos. El primero de ellos (1564-1566)

se caracterizó por la existencia de una única oficina para toda Canarias en la isla de La Palma, aunque los

sucesivos conflictos con las oligarquías urbanas y concejiles de Gran Canaria y Tenerife derivaron en que

la Corona creara dos juzgados más en cada una de estas islas, por lo que la existencia de estos tres

juzgados de Indias se mantuvo entre 1567 y 1657, momento en el que se creó el Juzgado Superintendente

único para todo el archipiélago, con sede en Santa Cruz de Tenerife. Por tanto, en el presente estudio

analizamos la problemática surgida en torno a la creación de esta institución en Canarias, a la que se

opuso la mayor parte de la oligarquía urbana sevillana, y su desarrollo durante los noventa años de

existencia. Con todo ello, analizamos sus funciones, los conflictos existentes entre los primeros jueces de

Indias y las familias de poder de las islas, y la capacidad de control de este despacho indiano respecto al

comercio entre Canarias y América, que durante toda la edad moderna estuvo claramente diferenciado

del resto de la Corona de Castilla. 
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Lorelai Brilhante Kury (Casa de Oswaldo Cruz e Universidade do Estado do Rio de Janeiro)

A ciência coletiva nas viagens científicas dos séculos XVIII e XIX

lolakury@gmail.com

Alba Lérida Jiménez (Consejo Superior de Investigaciones Científicas)

Ciencia e ilustración: El Real Jardín Botánico de Madrid y sus viajes científicos al África Hispana

alba.lerida@cchs.csic.es 

Toda ciência é sempre coletiva. Desde a formação do naturalista até a constituição de coleções e a

publicação de artigos e livros, as práticas científicas são fruto de trocas, cooperação e acúmulo. A

historiografia tem enfatizado o papel essencial de agentes sem formação científica em todas as etapas

da produção de conhecimento. No caso das viagens científicas, o estudo dos diversos agentes é

complexo porque sua participação foi praticamente apagada dos registros. A história natural proveniente

das expedições pretendia criar instrumentos, procedimentos e materiais que permitissem aos

naturalistas justamente se tornarem independentes dos agentes locais. Na produção da ciência, muitos

tipos de conhecimento eram mobilizados, cada qual com sua especificidade. A partir do caso da viagem

do francês Auguste de Saint-Hilaire ao Brasil, é possível considerar alguns percursos dessa produção de

conhecimento coletivo e compreender a legitimação de uma ciência colonial, que apaga a participação

de diversos agentes e cria especialistas que buscam atuar a distância.

El presente trabajo abordará, a modo de contextualización, la etapa colonizadora de España en sus

provincias africanas (Guinea Ecuatorial y Sáhara) a finales de siglo XIX, momento en que comienza a

explosionar una acción colonizadora en estos territorios que tradicionalmente habían sido destinados al

abandono y olvido. El principal objetivo de este estudio es analizar el desarrollo institucional y científico

del Real Jardín Botánico de Madrid (RJB) durante el último tercio del siglo XIX, prestando especial

atención al desarrollo del conocimiento y del discurso científico africanista que ayudaron a la

conformación, consolidación y enriquecimiento de sus colecciones. Se estudiarán, detalladamente, los

distintos viajes científicos que botánicos y estudiosos llevaron a cabo para estudiar la flora, las aguas

superficiales, el relieve, pero también la vida humana y las posibilidades económicas; viajes movilizados

por las instituciones españolas de mayor renombre científico y político del momento. Nuestra

investigación, además, se adentra y dialoga con la historiografía de la cultura visual por lo que, a través de

esta presentación, intentarán analizar las distintas ilustraciones botánicas y de las poblaciones indígenas

de Guinea (pámues y bubis) que los botánicos españoles realizaron a lo largo de sus incursiones al África

hispana.
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Thábata Tosta Lima (Universidade do Porto e Universidade Federal de Minas Gerais)

As ilustrações zoológicas da Viagem Filosófica de Alexandre Rodrigues Ferreira e o património

científico estante em terras brasilianas

thabatatosta@gmail.com

Em 1783, a pedido de Dona Maria I de Portugal (1734-1816), o preparador de história natural e

membro correspondente da Real Academia das Ciências de Lisboa, Doutor Alexandre Rodrigues

Ferreira (1756- 1815), foi enviado ao Brasil na condição de naturalista. Embora há muito vivesse em

Portugal, se mudou para a corte quando ainda efebo, Rodrigues Ferreira era brasileiro de

nascimento. Seu retorno à colônia rendeu não só diversas remessas para a Coroa Lusitana, mas

também páginas e páginas de interessantíssimos diários de viagem que, anos mais tarde,

culminaram no icónico “Viagem Philosophica”. Tais escritos documentaram uma empreitada de

quase uma década (1783-1791), onde, além de apontamentos de cunho etnográfico e

socioeconômico, foram registradas suas memórias da natureza tropical, tanto da botânica quanto da

zoologia. Em seu percurso de aproximadamente 40.000 quilômetros pelo Brasil, Rodrigues Ferreira

percorreu as Capitanias do Grão-Pará (atual estado do Pará), São José do Rio Negro (atuais estados

do Amazonas e de Roraima), Mato Grosso (atuais estados de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e

Rondônia) e Cuiabá (distrito da Capitania de Mato Grosso). Teve consigo dois companheiros

desenhistas, Joaquim José Codina (?-1790) e José Joaquim Freire (1760-1847), autores dos mais de

600 desenhos a ilustrar tal ventura. A documentação visual executada por estes artistas garantiu ao

próprio naturalista a possibilidade de rememorar passagens importantes para completar suas notas,

além de asseverar a preservação de tais conhecimentos que, por sorte, resistiram à passagem do

tempo. Hodiernamente, estas coleção de ilustrações em história natural servem de registro ímpar da

paisagem e biodiversidade brasileira dos fins do século XVIII. A presente pesquisa pretende

entrelaçar as temáticas das ilustrações em história natural de cunho zoológico, contidas no primeiro

volume do manuscrito “Desenhos de Gentios; Animaes Quadrupedes, Aves, Amphibios, Peixes e

Insectos” (organizados e compilados a partir de cópias feitas no Real Jardim Botânico), com as

reflexões sobre o patrimônio científico. Como supracitado, Rodrigues Ferreira enviou diversas

remessas à Portugal, inclusive de exemplares do mundo natural brasiliano. Com a convicção de que,

entre tais despachos, alguns, senão todos os animais retratados por seus ilustradores, foram

convertidos a exemplares de estudo e ou expositivos (factualmente comprovado, por exemplo, pelo

conteúdo expositivo dos peixes de herbário do Museu da Ciência da Universidade de Coimbra), e,

tendo como base teórica seus escritos em zoologia para a identificação das espécies, ponderações

acerca do status do patrimônio científico estante, que corresponda àquele coletado e retratado pela

comitiva do naturalista, contidos em instituições de salvaguarda brasileiros (e.g., Museus de Ciência,

Zoologia e História Natural), são objeto de interesse.
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Tomás Manso Fraga (Universidad de Santiago de Compostela) 

Fascinados por la catástrofe: El impacto editorial de los desastres americanos en la España del siglo

XVIII

tomas.manso@rai.usc.es 

Los desastres naturales, por su carácter súbito y sus efectos extraordinarios, fueron un objeto de

fascinación para el público de la Edad Moderna, que demandaba información sobre ellos. En un contexto

en el que la imprenta era el principal medio de difusión de información e ideas, autores, editores e

impresores no dudaron en sacar partido a esta demanda, publicando centenares de textos sobre los

desastres más importantes del período. La presencia de los desastres naturales en la publicística

española del siglo XVIII no fue despreciable. Los desastres americanos protagonizaron ocasionalmente

estos impresos, y son una fuente esencial para comprender la repercusión cultural de estos episodios

catastróficos al otro lado del Atlántico. Nos interesa analizar qué desastres llegaron a tener repercusión en

España y por qué, el tratamiento que recibieron en los impresos y las características de su mercado

editorial, especialmente el perfil de sus lectores. Amplios territorios americanos, como la cordillera andina

o México, sufren una sobreexposición a determinados desastres naturales (erupciones volcánicas,

terremotos catastróficos o tsunamis) desusados en la Península Ibérica. Ello los convertía en episodios

atractivos, divulgados a través de textos efectivas que instrumentalizaban la curiosidad del lector, como

las relaciones de sucesos. Pero, al mismo tiempo, captaron el interés de la minoría erudita e ilustrada,

interesada en el estudio científico de sus causas naturales, y de las autoridades todos los niveles (local a

estatal), preocupadas por la gestión de este tipo de episodios. Por lo tanto, podemos adelantar ya la

variedad temática de estos textos y la transversalidad de su público. También las diferentes formas de

interpretar estos desastres, bien como un castigo divino, bien como meros fenómenos naturales. Por

último, prestamos atención a las conexiones de ida y vuelta entre los territorios de ambas orillas del

Atlántico que evidencian estos impresos: la circulación en la Península de sobre desastres textos

publicados en América (y viceversa), las reediciones al otro lado del océano, o la importancia de la

experiencia americana para la gestión de grandes desastres producidos en la Península (como el

terremoto de Lisboa de 1755.

José Wilson Martins Júnior (Universidade Estadual de Santa Cruz) 

“O Brasil é o café, mas o café é Atlântico”: André Rebouças e seu projeto de uma “democracia

rural” para a primazia do Brasil no mercado norte-americano (1874-1883) 

jwmartins.agr@uesc.br

O objetivo do trabalho é analisar a maneira como o engenheiro abolicionista afro-brasileiro André

Rebouças (1838-1898) compreendia a produção e o comércio atlântico-americano do café durante as

décadas de 70 e 80 do século XIX. Valendo-se de um argumento concorrencial em relação à penetração

do café mexicano no mercado consumidor norte-americano, o engenheiro baiano propôs

transformações na organização da produção cafeeira e na sociedade brasileiras, incluindo a abolição da

escravatura e uma “reforma agrária” que também beneficiasse os libertos.  
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Essas medidas formariam os alicerces da construção do que Rebouças denominou “Democracia Rural”,

conforme a obra “Agricultura Nacional, Estudos Econômicos, Propaganda Abolicionista e Democrática”,

(1874-1883), que reúne artigos publicados principalmente no Jornal do Commercio durante o período, e

que constitui a principal fonte do trabalho. Em 1872-1873, Rebouças havia realizado sua segunda viagem

de estudos à Europa e primeira viagem aos EUA, país que lhe impressionara muito, dentre outros

motivos, pelo grande desenvolvimento econômico e tecnológico, que o engenheiro associara à abolição e

ao fato de os EUA possuírem uma legislação agrária favorecedora da pequena propriedade. Em seu

retorno ao Brasil, Rebouças encontraria, por sua vez, um ambiente no qual também fervilhavam

discussões a respeito do futuro da agricultura, tendo em vista a realização do “Inquérito sobre a situação

da lavoura”, promovido pela “Secretaria de Negócios da Agricultura, Comércio e Obras Públicas” para

aferir eventuais dificuldades dos proprietários rurais após a aprovação da “Lei do Ventre Livre”. Em 1875,

em plena redação de seus artigos sobre “Agricultura Nacional”, o engenheiro tomaria conhecimento de

um relatório produzido pelo embaixador norte americano no México, o Sr. John Watson Foster, em que,

em sintonia com o pensamento de Matías Romero, empresário, cafeicultor e Ministro das Finanças

mexicano, advogava que o México estaria “destinado” a ser um fornecedor “natural” de café para os EUA.

Rebouças, alarmado, passaria a defender, então, que fosse reformada a agricultura brasileira, também

em função da concorrência atlântico- americana no mercado de café, já que, conforme o engenheiro, o

México levava vantagem em relação à produção e comércio da rubiácea, tanto por já ter feito a abolição,

quanto pela sua proximidade com os EUA, principal comprador mundial. Acreditava Rebouças que a

nação que efetivasse, mais rapidamente, reformas que conduzissem a uma “democracia rural”, seria a

nação vitoriosa no contexto concorrencial agrícola-industrial que se desenvolvia em torno do café. Tais

propostas reformistas serão analisadas sob o prisma conceitual de “política de realização”, contradiscurso

instrumentalizado pelos sujeitos do Atlântico Negro, segundo Gilroy (2001), para reivindicar a efetividade

de promessas da modernidade ocidental, como igualdade, liberdade e justiça, conjeturando-se a

hipótese de aproximação da obra e do pensamento do engenheiro abolicionista brasileiro do quadro

conceitual traçado pelo sociólogo inglês para o “Atlântico Negro”, mesmo num período anterior ao

próprio exílio africano de Rebouças.

Vanice Siqueira de Melo (Universidade Federal do Oeste do Pará)

A Companhia Geral do Grão-Pará e Maranhão e o comércio com Vila Bela da Santíssima

Trindade (1755-1777)

vanice.melo@ufopa.edu.br

Essa medida real explicava-se a partir da necessidade da coroa portuguesa em assegurar e proteger

domínios territoriais após a assinatura do Tratado de Madrid, firmado em 1750 e fundamentado no

princípio do utis possidetis. Esse caminho fluvial era frequentado por diversos tipos de expedições, como

as militares (ou que transportavam produtos bélicos) e as comerciais. As expedições mercantis devem ser
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Circulação e comércio da “Água de Inglaterra de André Lopes de Castro” na província do Piauí, na

segunda metade do século XIX 
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Este trabalho reflete sobre a circulação e o comércio estabelecido em torno do remédio de segredo

denominado “Água de Inglaterra de André Lopes de Castro”, produzida em Portugal e vendida em

diversas províncias brasileiras durante o século XIX, inclusive no Piauí. Os remédios de segredo tiveram

uso notório entre fins do século XVII e início do século XIX, constituindo-se de fórmulas secretas, cujas

composições não eram reveladas, tendo apenas os seus efeitos divulgados e propagandeados. A Água de

Inglaterra era um dos mais famosos remédios de segredo, utilizada em suma, para o tratamento das

febres intermitentes, possuindo em sua formulação a quinina (MARQUES, 2003). No Brasil, foi sobretudo

ao longo do século XIX, que os remédios de segredo circularam com mais ênfase, divulgados em

reclames nos jornais. Entre os remédios de segredo mais vendidos, destacava-se a "Água de Inglaterra",

que além da fama adquirida em torno de sua eficácia, causava entre os variados sujeitos que produziam

e vendiam medicamentos de segredo, embates e disputas. Nesse contexto, eram comercializas e

disputavam mercado consumidor, as Águas de Inglaterra de formulações do comerciante português

André Lopes de Castro e do boticário português Antônio José de Sousa Pinto, ambas circulantes e

reconhecidas no Brasil, embora estando sob alvo das fiscalizações portuguesa e brasileira, no que atribuía

as suas legitimidades.

consideradas, em parte, a partir da Companhia Geral do Grão-Pará e Maranhão (CGGPM), criada no ano

de 1755. Essa companhia de comércio foi implementada com o benefício de exercer o monopólio

comercial com o Estado do Grão-Pará e Maranhão. Além das conexões com Belém e São Luís, a CGGPM

deveria abastecer a capitania do Mato Grosso com gêneros e africanos escravizados. O provimento do

Mato Grosso por meio da CGGPM objetiva fomentar a navegação pelos rios Madeira, Mamoré e Guaporé,

pois era uma região que confinava com os domínios castelhanos na América. Ou seja, promover a

navegação de embarcações portuguesas representava um mecanismo de assegurar o domínio territorial

das margens orientais dos rios Madeira, Mamoré e Guaporé e o próprio controle do rio e da navegação

em uma área de fronteira. Observa-se na documentação produzida, principalmente, pelos governadores

do Estado do Grão-Pará e Maranhão e da capitania do Mato Grosso as dificuldades de implementação e,

consequentemente, de promoção desse comércio fluvial. Nesse sentido, a comunicação proposta

pretende discutir as dificuldades de implementação das atividades comerciais estabelecidas pela

CGGPM na capitania do Mato Grosso durante a existência da referida companhia de comércio a partir do

caminho fluvial formado pelos rios Madeira, Mamoré e Guaporé.
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 A partir disso, prossegue-se com a inquirição sobre qual das Águas de Inglaterra teria chegado a circular

no Piauí, diante das disputas que se sucederam em torno de sua comercialização. Constata-se que na

cidade de Oeiras-PI, em 1852, era anunciado nas páginas do Jornal Echo Liberal, a venda da “Água de

Inglaterra de André Lopes de Castro”, em uma loja de utensílios, sendo comercializada junto a outros

remédios, sem a interlocução de um boticário/farmacêutico. A metodologia utilizada envolveu a análise

da fonte processual denominada “Documentos que autorizam a verdadeira Água de Inglaterra...” e do

Jornal Echo Liberal (1852), bem como leituras bibliográficas dos autores: Russel Wood (1992); Marques

(2003); Almeida (2017); Bloch (2018); Nery (2021); Peruchi (2023). Assim, chega-se à conclusão que

circulavam Águas de Inglaterra no Brasil de preparadores diversos e mesmo diante de fiscalizações,

denúncias, proibições e/ou da falta de legitimidade, as Águas de Inglaterra cruzavam fronteiras e se

faziam presentes em variados espaços, auxiliando no tratamento de doenças, mas, acima de tudo,

ampliando os lucros do comércio/mercado medicamentoso.

Ao longo de quase dois séculos e meio (1616-1855), uma linhagem de boticários, naturalistas e

colecionadores catalães formou e manteve ativa uma coleção nos fundos de sua botica, situada no

coração de Barcelona. O “Gabinete de curiosidades da família Salvador”, como ficou conhecido, viveu seu

apogeu, especialmente, com a segunda e a terceira geração da família. Através de Jaume Salvador i

Pedrol e Joan Salvador i Riera, pai e filho, o gabinete alcançou reconhecimento internacional, projetando

suas coleções e atividades científicas nas redes de comunicação e comércio coetâneas. O processo de

internacionalização do gabinete foi tanto a causa como o efeito de um projeto de ampliação das

coleções, não só em alcance, como também de seu conteúdo. Um dos grandes objetivos desse projeto,

liderado por Joan Salvador com o apoio e respaldo de seu pai, era expandir suas coleções de americana,

ou seja, de materiais provenientes das Américas. A principal via elegida por Salvador para este intuito

conectou Barcelona com Lisboa e o Brasil, configurando-se, essencialmente, a partir de uma

oportunidade durante uma viagem realizada na capital portuguesa.Através dessa comunicação,

pretende-se entender como uma coleção de americana se formava, ou melhor, como uma coleção

provinciana de americana se formava e como se mantinha ativa e atualizada. Em uma narrativa que

dialoga com diferentes espaços, atores e cultura material, se discutirá o colecionismo científico a partir da

dinâmica das redes, numa abordagem que pode ser entendida como uma reivindicação pela renovação

de uma história tão marcada por antagonismos e dicotomias
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Território e fronteiras do Maranhão na visão do viajante Francisco de Paula Ribeiro
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David Francisco de Moura Penteado (Universidade de São Paulo e King’s College) 

Entre cavalos e dromedários: controvérsias zootécnicas na passagem do veterinário francês

Félix Vogeli pelo Brasil, 1856-70 

davidmoura95@usp.br

O viajante português, Francisco de Paula Ribeiro, serviu como militar no Maranhão entre 1798-1823

e, durante esse período cartografou as paisagens, os indígenas e os rios. Os registros de suas viagens

pelos sertões maranhenses foram deixados nas três memórias que escreveu: Roteiro da viagem que

fez o capitão Francisco de Paula Ribeiro às fronteiras da Capitania do Maranhão e da de Goiás no

ano de 1815; Descrição do território dos Pastos Bons, nos sertões do Maranhão e Memória sobre as

nações gentias que presentemente habitam o continente do Maranhão. As narrativas do viajante

Paula Ribeiro possibilitaram o conhecimento de um Maranhão vivo, profundo e rico, até então,

pouco conhecido da coroa portuguesa e contribuiu, de forma decisiva, para a consolidação das

fronteiras e um entendimento ampliado da atual historiografia acerca da diversidade dos sertões

brasileiros. A proposta desta fala é demonstrar um pouco da contribuição desse viajante para os

atuais estudos sobre o Maranhão profundo.

O longo século XIX foi um período de significativos desenvolvimentos científicos e inovações técnicas

na agricultura e no estudo da biologia animal, um período em que o melhoramento da pecuária se

tornou um empreendimento complexo e dispendioso, com a procura das técnicas mais eficazes tido

grande importância para agentes econômicos. Em vistas dessas transformações, acadêmicos,

jornalistas e políticos brasileiros frequentemente se engajaram para modernizar a agricultura nacional

por meio da introdução de técnicas desenvolvidas na Europa e nos Estados Unidos. Uma das formas

através das quais a circulação e troca de conhecimento técnico-científico ocorreu foi por meio da

contratação de especialistas estrangeiros. Esta pesquisa analisa um desses episódios por meio da

passagem do jovem veterinário francês Félix Vogeli (1832-1910) pelo Brasil entre os anos de 1856 e 1870.

Vogeli foi contratado pelo Governo Imperial para diversos empreendimentos vinculados à

modernização agrícola e zootécnica. Nos quatorze anos em que esteve no país, Vogeli foi responsável

por investigar problemas com a criação e saúde de cavalos e foi incumbido do transporte de

dromedários para o Ceará e cavalos para o Rio de Janeiro. No mesmo período, propostas divergentes

também eram patrocinadas pelo governo e tradições zootécnicas distintas se opuseram.
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A viagem científica do naturalista Vicente Jorge Dias Cabral ao Maranhão e Piauí em fins do século

XVIII
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De um lado, políticas locais buscavam regenerar a condição dos cavalos brasileiros por meio da

importação e cruzamento com raças estrangeiras. Do outro, no qual estava Vogeli, se argumentava que a

maneira mais eficaz para o melhoramento cavalar estava na melhoria de suas condições de vida, como

em sua alimentação e saúde; e que demandava a criação de coudelarias e escolas de veterinária. Em

última análise, apesar de malsucedido em convencer seus opositores, a passagem do veterinário francês

se insere no contexto no estabelecimento das primeiras instituições veterinárias brasileiras no final

daquele século e na consolidação de noções de hereditariedade enquanto o principal instrumento

guiando criadores de animais domésticos.

Tras casi media centuria de inactividad en lo que se refiere a actividades científicas y de exploración cuyo

objetivo estuviese centrado en el Nuevo Mundo, nos encontramos en los años centrales del siglo XIX con

la llamada Comisión Científica del Pacífico, última de las grandes expediciones enviadas a América por el

gobierno de España. Para la reina Isabel II la nueva empresa sería la continuadora de las grandes

expediciones ilustradas del siglo XVIII, pero la nueva empresa fue una expedición esencialmente

romántica y nacionalista. Las instrucciones dadas al general Pinzón señalaban un itinerario aproximado

que recorría las islas Canarias, Cabo Verde, Brasil, Río de la Plata, la costa patagónica, islas Malvinas, cabo

de Hornos, Chiloé, las costas chilenas, ecuatorianas, peruanas y California, aunque luego se amplió con el

gran viaje por el Napo y el Amazonas. La novedad de esta expedición fue la presencia de un fotógrafo,

Rafael Castro Ordóñez, que registró con su cámara las ciudades y las poblaciones de este mundo

americano.

No período denominado pela historiografia brasileira de “pombalino” (1750-1777), Portugal vivenciou o

“Despotismo Esclarecido”, movimento no qual foi adotado práticas reformistas baseadas na

ilustração. Essas mudanças políticas foram iniciadas ainda no governo de D. Maria I, essas práticas se

intensificaram em 1796, quando D. Rodrigo de Sousa Coutinho assume a pasta do Ministério da

Marinha e Negócios Ultramarinos. As primeiras práticas do novo ministro foram conhecer as terras

das colônias portuguesas, fazendo um levantamento dessas potencialidades no reino e

principalmente no ultramar, a partir de viagens científicas. Para esse mapeamento foram

selecionados jovens recém-formados na Universidade de Coimbra. 
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Representações de Goiás nos Relatos de Viagem de Óscar Leal 
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Sentidos da mobilidade e circulação de artefatos visuais em Hercule Florence: sobre natureza e

comércio no mundo lusófono

Esta comunicação tem objetivo de lançar o olhar para o final do século XIX, quando o viajante

aportuguesado Óscar Leal visita a então Província/Estado de Goiás no Brasil. Óscar Leal nasce no Rio de

Janeiro, filho do comendador Jacinto Leal de Vasconcelos, mas passa sua infância e adolescência

estudando em Lisboa, Portugal. 

Nesse sentido, o objetivo geral deste trabalho é analisar a “viagem filosófica”, como também eram

chamadas essas expedições científicas comandada pelo naturalista Vicente Jorge Dias Cabral em busca

de salitre (principal produto responsável pela produção de pólvora) e outros produtos dos três reinos da

natureza (animal, vegetal e mineral). O arcabouço documental usado para o embasamento da pesquisa

foram as correspondências trocadas entre o governador da capitania do Maranhão D. Diogo de Sousa e o

ministro D. Rodrigo de Sousa Coutinho contidas no Arquivo Histórico Ultramarino (AHU-MA) e o relatório

de viagem intitulado Coleção das observações dos produtos naturais do Piauí da Biblioteca Nacional do

Rio de Janeiro, todos correspondentes a referida expedição científica. Vicente Jorge Dias Cabral fez um

relevante levantamento das potencialidades dos três reinos da natureza, porém, seus estudos ainda são

pouco trabalhados pela historiografia maranhense. Por fim, esta pesquisa se torna relevante para

contribuir com os aprofundamentos desta temática no Maranhão. 

Entre fins do século XVIII e começo do XIX, a noção de história natural mobilizou letrados luso-brasileiros

dos dois lados do Atlântico. Na década de 1820, sob o governo monárquico constitucional, houve uma

política de busca e estabelecimento de elementos de uma cultura nacional sob o direto mecenato do

imperador do Brasil. Isto abarcou a valorização da história natural, por exemplo, com a nacionalização

da figura de frei José Mariano da Conceição Veloso e a edição encomendada na melhor casa litográfica

francesa de sua Flora ou ainda o apoio financeiro e governamental à expedição Langsdorff pelo interior

do Brasil. Neste contexto político, letrado e cientifico, o franco-monegasco Hercule Florence participou

dos debates sobre práticas de história natural na Fazenda Mandioca de propriedade do diplomata russo

Georg Heinrich von Langsdorff, vindo a integrar sua expedição na condição de ilustrador/desenhista

científico. Esta comunicação indica modos pelos quais a noção de viagem sob a signo da figura de

Robinson Crusoé retomada por Hercule Florence e a prática cotidiana da história natural informam sua

invenção de um dos primeiros artefatos fotográficos realizados no mundo – o único conhecido no

mundo colonial e tropical. Sua materialidade entremeava-se à cultura dos impressos no início dos anos

de 1830 e foi, desde logo, chamado por Florence de “photographie”. Segundo Hercule Florence, este

artefato se insere na história natural da luz, é agradável e útil, porque é portável e mobiliza a informação

num mundo vincado pelo comércio e pelas viagens. 
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No decorrer do século XIX, com a abertura dos portos do Brasil Imperial (1822-1889), o interior brasileiro

foi perpassado por alguns viajantes estrangeiros, os quais percorreram longas viagens e produziram ricos

relatos sobre os locais visitados. Goiás (1821-1889), província sertaneja banhada pelos rios Araguaia e

Tocantins, não divergiu dos demais territórios do interior do Brasil, sendo também palco para os escritos

de diversos naturalistas e exploradores. Em 1843, Francis de Laporte de Castelnau (1810-1880), naturalista

inglês e membro fundador da Société Entomologique de France, aportou em solo Sul-americano,

iniciando sua expedição pelo Rio de Janeiro, capital do Império do Brasil, tendo como destino Lima, Peru.

Quando retorna país de origem se forma com cirurgião dentista e depois realiza viagens pelo interior do

Brasil, Leal não estava envolvido com nenhuma instituição científica ou recebia patrocínio para realizar

suas viagens, era apenas um jovem curioso e com ideais republicanos que foi semeando ao longo das

suas viagens. Todos seus relatos de viagens sobre Goiás foram publicados em Lisboa e ele passa grande

parte da sua vida residindo na capital portuguesa. Leal faz a sua primeira viagem ao interior brasileiro

em 1884 e a edição, Viagem ao centro do Brasil, que narra essa trajetória é publicada em 1886, pela

editora Tipografia do Largo do Pelourinho, sua segunda viagem é realizada em 1886 e é relatada em

Viagem a um país de selvagens, editada pela Livraria de Antônio Maria Pereira, em 1895. A terceira

viagem de Leal ao Brasil acontece em 1889 e o relato desta experiência nomeado Viagem às terras

Goyanas (Brazil Central) é publicado em 1892, pela Tipografia Minerva. Para analisar esses relatos de

viagem busco em R. Chartier o conceito de “representação” para pensar os escritos do viajante como

uma das possíveis representações daquela realidade e utilizo o conceito de “homem fronteira” de F.

Hartog que possibilita pensar Óscar Leal como um marco de encontro de culturas (europeia, carioca e

sertaneja) móvel. Portanto através desse aparato historiográfico é possível realizar uma leitura dos

arraiais, vilas e cidades visitadas por Leal com maior criticidade, analisar os espaços descritos

entendendo o lugar de fala do viajante e sua posição diante da nova cultura em contato, um exemplo é

uma representação que Leal fez, e isso nos mostra como em um mesmo Estado as práticas culturais

são diferentes, e 1que em Jatahy “os paes acham muito natural o exercício da dança, e muitas vezes os

vemos ao lado dos filhos, divertirem-se e folgarem alegremente” (LEAL, 1980, p.194), em outras partes de

Goiás a dança era algo inapropriado e nessa localidade não existiam 1 Licenciada em História pela

Universidade Federal de Jataí e membro do Grupo de Pesquisa Goiás No Século XIX. problemas morais

com a prática. Leal não cita o nome da cidade, mas deixa o relato que ouviu durante a viagem um

diálogo de dois homens sobre uma moça que dançava e era malfalada e que não poderia mais se casar

e o viajante demostra desconforto com a posição tomada em relação as restrições de dança as moças.

Portanto essa comunicação visa relacionar as representações urbanas de Goiás relatadas por Óscar

Leal.
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Sua vinda às terras brasileiras foi financiada pela corte francesa, porém, recebeu bastante apoio de

diversos líderes políticos nacionais, dentre eles, o ex-presidente da província goiana Dom José de Assis

Mascarenhas. Com a sua expedição adentrando os sertões centrais, Castelnau relatou sobre a dificuldade

de acesso ao interior do país, principalmente, ao entrar em território goiano no ano de 1844. Assim, ao

chegar a Goiás, Dom Mascarenhas auxiliou financeiramente e militarmente o viajante londrino, onde o

ex-presidente incentivou o naturalista a executar uma expedição pelas rotas hídricas da província a fim

de abrir novos caminhos, melhorar a logística e integralizar os dispersos sertões goianos ao comércio

externo. Sendo assim, ao descer o Araguaia, Castelnau foi ao Norte de Goiás, após isso, subiu o rio

Tocantins, retornou à cidade de Goiás e partiu para Cuiabá, capital da província mato-grossense, dando

continuidade a sua rota primordial. Como produto dessa expedição, o europeu escreveu relatos sobre

diversos povoados goianos, tais como os de: Peixe; Amaro Leite; e Rio Claro (Pilões). Esses relatos de

viagem contêm descrições riquíssimas sobre os locais visitados por Castelnau, as quais auxiliam a

compreender esses espaços urbanos durante o século oitocentista. Vale ressaltar que Rio Claro, arraial

diamantífero, nas primeiras décadas do século passado, sofreu um apagamento histórico, o que afetou as

questões identitárias no sertão do Oeste goiano. Por fim, esta pesquisa tem como objetivo compreender

a urbanização dos sertões goianos no século XIX e o seu estado atual, correlacionando com as descrições

feitas pelo explorador inglês durante a sua passagem por esses povoados. Ademais, este trabalho tem a

intenção de cotejar os conceitos de memória, identidade e patrimônio, para trabalhar com a pluralidade

dos sertões goianos. A partir desta pesquisa, será possível ampliar o conhecimento acerca do povoado de

Peixe, do extinto núcleo urbano do Arraial de Rio Claro e dos resquícios de Amaro Leite, com vistas à

análise de suas composições urbanísticas descritas por Francis Castelnau.

Mairton Celestino da Silva (Universidade Federal do Piauí)

Ciência, natureza e circulação de saberes no Estado do Maranhão e Piauí: uma análise a partir

da obra “Coleção dos produtos naturais do Piauí”, do naturalista Vicente Jorge Dias Cabral, fins

do século XVIII

mairton.silva@ufpi.edu.br

Nesta comunicação, busco compreender, a partir dos escritos do agente colonial Vicente Jorge Dias

Cabral, como as expedições científicas do século XVIII funcionaram como instrumento de mapeamento e

de descrição/formatação das paisagens coloniais, com sua flora e fauna, e, ao mesmo tempo, um vetor de

exploração e inserção das terras do Estado do Maranhão e Piauí na dinâmica maior das circulações e das

conexões entre os mundos ibéricos. Desse modo, tomo o ano de 1798, período em que o Bacharel em

Direito Civil e Filosofia pela Universidade de Coimbra, Vicente Jorge Dias Cabral, é comunicado pelas

autoridades coloniais do Maranhão da missão que deveria empreender pelo interior da capitania de São

José do Piauí, com o objetivo de estabelecer uma “viagem filosófica", a fim de identificar, classificar e

catalogar, de acordo com os métodos científicos da época, o potencial mineralógico, vegetal e animal

daquele território. Ao circular com desenvoltura nos espaços de poder da administração colonial, Jorge

Dias Cabral tornar-se-á um dos principais articuladores do comércio, envolvendo a exploração das

árvores, plantas medicinais e minérios no Estado do Maranhão e Piauí,  inserindo essa parte do império

marítimo português no lucrativo comércio atlântico. 
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Luís Carlos Albano Duarte Sousa (Universidade Federal de Minas Gerais)

O universo luso-brasileiro de Leonardo Castello-Branco

luis-albano@hotmail.com 

No século XIX, o universo luso-brasileiro estava profundamente conectado através do trânsito atlântico de

sujeitos, ideias, mercadorias, técnicas etc. Buscamos entender as configurações locais desse contexto

mais amplo a partir da trajetória de Leonardo da Senhora das Dores Castello-Branco. Nascido na

província do Piauí em 1789, participou ativamente do processo das independências no Norte do Brasil e

da Confederação do Equador, sendo preso nas duas ocasiões e mandado para Lisboa na primeira. Após

esse envolvimento político contundente, decidiu fazer viagens em busca de conhecimento, tendo como

destino final Lisboa, onde permaneceu por alguns anos hospedado por Antônio de Menezes Vasconcellos

de Drummond, ministro plenipotenciário do Brasil em Portugal. Impulsionado em suas experiências

políticas pelo contato com comerciantes e agentes públicos da Coroa que desejavam um alargamento

das fronteiras coloniais, Leonardo Castello-Branco desinteressou-se posteriormente da política,

dedicando-se a temas como mecânica, filosofia e história natural. Publicou um artigo sobre a

domesticação das abelhas que existiam na Província do Piauí, em 1845, na Revista da Sociedade

Auxiliadora da Indústria Nacional. Publicou também obras como O Ímpio Confundido, onde refutava um

autor francês que discordava da religião católica, e A Criação Universal, onde descreve sua cosmovisão a

partir do Gênesis. Outras obras e artigos também foram publicados em revistas de Lisboa e em

tipografias do Rio de Janeiro. Sujeito inquieto e curioso, realizou inferências sobre os espaços que ocupou,

deixando contribuições sobre “o alvoroço antirreligioso” em Lisboa e questões de saúde pública no Pará.

Sujeito de sua época, também expõe as contradições próprias de seu tempo, tendo escrito diversos

argumentos que sustentavam a liberdade do Brasil em relação a Portugal, mas uma liberdade que

esbarrava na escravidão, tendo usado ele próprio escravizados de sua família como correio no decorrer

das independências no Piauí. Soube fazer uma escrita de si, colocando-se como “à frente do seu tempo” e

destinando à sua província adjetivos como rústica e atrasada. No entanto, interessamo-nos por analisar

os contextos sociais que permitiram um sujeito como Leonardo administrar uma trajetória que

perpassou os mais diversos temas comuns ao iluminismo do século XIX, tornando-o um sujeito atento às

ideias de seu tempo. Para tal, debruçamo-nos sobre a constituição do iluminismo luso-brasileiro, seus

agentes e circulação. De igual modo, buscamos as configurações da província do Piauí dentro deste

contexto mais geral, ao longo do século XIX (e seus imprescindíveis avanços e recuos, o que torna o

recorte temporal flexível). Encontramos uma província fortemente conectada regionalmente, com

vínculos comerciais muito ativos que contribuíam para conectar os sertões ao Atlântico em suas diversas

manifestações econômicas. Por isso, pretendemos seguir sua trajetória nos diversos espaços que ocupou

para perceber nas suas reações indicativos da sociedade de sua época, no universo luso-brasileiro onde

Leonardo Castello-Branco transitou. 
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Luis Filipe Brandão de Souza (Casa de Oswaldo Cruz-FIOCRUZ)

Viagens, intermediários e natureza: os roteiros de viagem do Maranhão ao Brasil por João Velho

do Vale (1685) e João Maia da Gama (1728) 

luisfilipebs@gmail.com 

Em 1685, um novo governador foi enviado pelo Conselho Ultramarino português ao Maranhão,

Gomes Freire de Andrada, foi investido de poderes especiais, e tinha por missão pacificar o Estado do

Maranhão após a revolta liderada pelos irmãos Beckman, e consolidar os objetivos do império neste

território. Umas das estratégias que foram implementadas foi adentrar em direção dos sertões

daquele estado, e para isso investiu o sertanista chamado João Velho do Vale para fazer

descobrimentos e pazes com os indígenas, na prática identificar territórios e conhecimentos valiosos

e fazer descimentos. Sobre essa incumbência redigiu uma relação da viagem que durou dois anos,

descrevendo estradas e assentamentos indígenas, com um olhar particular para os modos de vida

dos diversos grupos encontrados Caícaí, Guarethy, Guanaré, Charuna. Esta viagem é referenciada por

historiadores como João Francisco de Lisboa, Francisco Adolfo Varnhagen e João Capistrano de

Abreu como a descoberta do caminho que conectou o Estado do Maranhão e Grão-Pará ao Estado do

Brasil. Em 1728, o então governador do Maranhão, João Maia da Gama, ao deixar o posto, escreveu um

roteiro descrevendo sua viagem da vila de São Luiz do Maranhão ao Brasil, nessa relação descreveu

os sertões das capitanias do Maranhão e do Piauí, além da serra da Ibiapaba e a costa do Ceará até a

viagem chegar ao porto de Recife que o levou de volta ao Reino. Separados por menos de 50 anos os

relatos têm características bastante distintas, João Velho do Vale foi um sertanista envolvido em

conflitos e descimentos, falava a língua geral e intermediou as vontades do Governador-General, por

sua vez João Maia da Gama pode ser descrito como ilustrado, tendo viajado pela Índia e governado a

Paraíba (1708-1717). As diferenças entre as duas relações revelam as mudanças na forma de perceber

e descrever os sertões do norte da América portuguesa, possibilitando questionar como a forma de

se relacionar com a natureza, os espaços e os sujeitos mudaram com o avanço da colonização. As

questões que orientam este trabalho são: como as descrições dos sertões do Norte mudaram sobre a

natureza e a ocupação da fronteira leste do Estado do Maranhão e Grão-Pará durante o fim do século

XVII e início do século XVIII, bem como os sujeitos descritos nessas viagens como intermediários

entre a colonização e aquele meio. 

Rafael Dalyson Souza (Casa de Oswaldo Cruz/FIOCRUZ)

Viajantes à serviço da “ciência” e da economia: Louis Bergasse (1788-1861) entre a França e o

Brasil açucareiro 

fiocruzrafael@gmail.com 

O presente trabalho faz parte da pesquisa de Tese de Doutorado em desenvolvimento que busca analisar

as transformações técnico-científicas nos engenhos no Brasil do século XIX face às mudanças na

indústria global de açúcar daquela época, com ênfase para as relações de trabalho (escravidão),

científicas e técnicas estabelecidas nos espaços do Atlântico. 
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Maria Manuel Torrão (Centro de História da Universidade de Lisboa)

Nascidos no Brasil, formados em Portugal e enviados para o Império: o grupo de Naturalistas

de Vandelli e Mattiazi. O caso de João da Silva Feijó

mariatorrao@edu.ulisboa.pt

O conhecimento de novos espaços, que a expansão ibérica proporcionou, foi fundamental para

aumentar significativamente o saber sobre um “mundo”, até então, pouco conhecido ou até mesmo

desconhecido para muitos dos europeus dos séculos XV, XVI e XVII. Esta afirmação comum repetidas

inúmeras vezes por professores, investigadores e estudantes, não deve encerrar, no entanto, novas

pesquisas sobre esta temática, que tantos caminhos tem ainda por percorrer. Os Gabinetes de

Curiosidades, que começaram a surgir, em maior número, a partir do século XVII, eram criados

maioritariamente por alguns elementos da nobreza europeia que tentava reunir, nessas salas, um

conjunto de objetos, como peças exóticas, procurando recriar a obra de Deus. Um dos objetivos destes

Gabinetes era o de mostrar peças raras na Europa, extravagantes e até mesmo bizarras para os

conhecimentos comuns da época, de forma a maravilhar os seus visitantes das salas destas casas e

mostrar simultaneamente a visão cosmopolita homem que os conseguia constituir. A África, a Ásia e a

América eram, logicamente os “fornecedores” destas maravilhas que embelezavam as casas de membros

de grupos sociais mais abastados. Não o faziam tanto pelo interesse científico, mas, essencialmente, pela

exibição do exótico, do diferente, do aberrante, de forma a impressionar os seus visitantes. Fruto da

mania de colecionar aliada com as oportunidades das grandes navegações, os gabinetes de curiosidade

fizeram parte do que tem sido rotulado de “economia de prestígio”.

O açúcar era, dentre as commodities do Oitocentos, uma das mais estudadas pelas ciências,

especialmente por ciências como a química industrial, a história natural e a botânica. Ao mesmo tempo,

a economia açucareira foi veículo para modificações na escravidão atlântica e nas relações de trabalho

nestas regiões, com a aplicação de métodos oriundos da ciência moderna que tinham como objeto

aperfeiçoar a natureza e a economia do “Novo Mundo”. No desenvolvimento da pesquisa, ao analisar o

caso do Brasil, diversos nomes pouco conhecidos da historiografia brasileira, particularmente a que se

dedicou a estudar os viajantes, foram surgindo no meio dos reformistas. Dentre eles está Louis Joseph-

Marie Bergasse, um viajante da região de Marselha que vivia de comércio, possuía relações com homens

de poder e de ciências e tinha estado na Ilha de Bourbon (Reunião) antes de vir para o Brasil. A partir de

casos como o de Bergasse, objetiva-se analisar a trajetória de viajantes que transitavam entre o mundo

do comércio e das ciências entre a França e o Brasil. Busca-se caracterizar, desse modo, um estilo de

viagem que partia ao mesmo tempo de iniciativas “individuais” e de interesses coletivos, buscando assim

mobilizar a ideia de interesse “universal” do empreendimento, assim como procedimentos que atendiam

à este objetivo, como a demonstração de um “desinteresse” pessoal e a tentativa de modificar as relações

sociais e de trabalho locais, particularmente na indústria do açúcar e na sociedade construída em torno

dela.
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Eduardo Henrique Barbosa de Vasconcelos (Universidade Estadual de Goiás) 

Do Atlântico Norte ao Atlântico Sul: O transladar da ciência estadunidense para o Brasil no século

XIX 

eduardo.vasconcleos@ueg.br 

A importância crescente das doutrinas iluministas que marcaram a Europa do século XVIII e que,

extravasando o espaço europeu, se espalharam nos territórios de além-mar foram fundamentais neste

processo que culminou nas expedições naturalistas do século XVIII. Em Portugal, o reformismo

pombalino sob a influência de estrangeiros e estrangeirados, impulsionaram a renovação das ciências

exatas e naturais em instituições como a Universidade de Coimbra, a Real Academia das Ciências de

Lisboa e o Real Gabinete de História do Jardim Botânico da Ajuda. Sob a égide científica de naturalistas

como Domingos Vandelli e Júlio Mattiazzi, entre outros, e o apoio político dos ministros da Marinha e dos

Negócios Ultramarinos Martinho de Melo e Castro e D. Rodrigo de Sousa Coutinho, respetivamente,

nasceu um ambicioso projeto de descrição do mundo natural ultramarino, em que se combinava, não

sem contradições, política e conhecimento, poder e saber, utilitarismo económico e ciência. O

enriquecimento de coleções botânicas, zoológicas, geológicas, entre outras, o aumento de

conhecimentos científicos, a tentativa de criar um “mundo inventariado e catalogado” eram ideias

fundamentais procurando-se estender esta ideologia a recolhas realizadas em alguns dos territórios sob

a alçada da soberania da Coroa Portuguesa. Vandelli e Mattiazi formaram um grupo de discípulos que,

em 1783, foram enviados para distintas regiões do espaço extraeuropeu português. Tinham como missão

pesquisar, analisar, registar, descrever e remeter para o Reino todas as plantas, animais, pedras, solos ou

quaisquer outras produções naturais existentes naquelas regiões que pudessem contribuir para um

maior e melhor conhecimento dos recursos e potencialidades dessas regiões ou viabilizassem a sua

exploração económica para Portugal. Dentre estes naturalistas, pretende-se trabalhar sobre a figura de

João da Silva Feijó, enviado para o arquipélago de Cabo Verde. A sua adaptação aquele espaço insular, a

estranheza e desilusão face ao que encontrou e o seu desencanto com a população local são temáticas

que se tenciona apresentar.

Joaquim Antonio Alves Ribeiro, nascido em 1830, na cidade de Icó, no interior sul do Ceará, e falecido em

1875 na cidade de Fortaleza, capital do estado; formou-se em medicina pela Escola de Medicina de

Harvard, nos Estados Unidos, em 1853; voltou ao Ceará após a conclusão do curso. Concomitantemente

às suas atividades médico-profissionais, constituiu uma coleção pessoal de objetos de história natural,

inicialmente para estudos próprios. Doadas, posteriormente, à Província do Ceará, as peças por ele

coletadas serviram de base para a criação do Gabinete de História Natural, editou o periódico médico-

científico A Lancêta, o primeiro do gênero na Província. Realizou estudos sobre a qualidade das águas

do açude Pajeú; coletou plantas, animais e minerais para suas pesquisas; trocou correspondência com

instituições científicas, jornais e intelectuais dentro e fora do Brasil; importou equipamentos e técnicas

em voga no Estados Unidos e na Europa para aplicá-las no Ceará. Mesmo com a extensa lista de

realizações o Dr. Alves Ribeiro e suas atividades científicas continuam sendo praticamente

desconhecidas dentro e fora do Ceará. 
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O que explica o silêncio histórico sobre suas práticas científicas? Por que seu nome não consta nem

no “rol dos homens célebres” da historiografia mais tradicional acerca do Ceará? Nesta comunicação

responderemos essas interrogações ao indicar que a obliteração ocorre em virtude dos enfoques

restritivos dos historiadores que privilegiam metanarrativas como a seca, o cangaço, o mandonismo e

o messianismo como aspetos totalizantes da história cearense. As ações realizadas pelo Dr. Alves

Ribeiro na segunda metade do século XIX, a não serem contadas como objetos interpretativos da

historiografia, possibilita-nos desestabilizar as escolhas teórico-metodológicas – mas também políticas

– dessa historiografia, ao mesmo tempo em que permite mostrar aos leitores que outras histórias são

possíveis.
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